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1 INTRODUÇÃO

O estudo dos temas moeda e espaço vem ganhando força nas últimas décadas apesar da literatura

econômica em geral  não ter  dedicado muita  ênfase ao papel  da moeda em seus arcabouços

teóricos,  o  que  deriva  de  uma  concepção  paradigmática  dicotômica  sobre  os  fatores  que

influenciam as relações econômicas. Entender a moeda como um fator primordial nos estudos

econômicos  é  inverter  a  causalidade  neoclássica  que invoca  a  oferta  como  precedente  da

demanda. O A Teoria Geral de KEYNES (1936) é emblemático no sentido em que oferece esse

novo prisma e concebe a taxa de juros como um fator monetário, determinada pela demanda e

oferta por moeda a partir dos desígnios da preferência pela liquidez dos agentes. Este é o contexto

deste trabalho. Ainda de maneira inicial, tendo em vista o fato de ser um assunto relativamente

pouco explorado, de um ponto de vista geral o objetivo deste estudo é agregar os dois objetos

(moeda e espaço) e analisar o papel desempenhado por variáveis monetárias no desenvolvimento

de distintas regiões, a partir de entendimentos particulares sobre o que seja região e as funções da

moeda em economias capitalistas.

Nesse sentido,  o presente trabalho é pioneiro por abordar  um conjunto de dados financeiros

recentemente  coletados junto  ao LEMTe/CEDEPLAR,  inéditos na literatura  acadêmica.  Para

embasar a argumentação contida nesta monografia foi utilizada uma base de dados proveniente

dos balancetes de bancos presentes em 990 municípios brasileiros,  que fornece,  entre outros

atributos, diferentes medidas de crédito,  volume de depósitos (à vista e a prazo), número de

agências  e  outras  variáveis  referentes  à  atividade  financeira  dos  municípios  selecionados.

Aprofundar o entendimento destas variáveis é uma das contribuições a que se preza este trabalho,

um esclarecimento que ajuda a mitigar a falta de dados ao se tratar o conceito espacializado de

moeda. 

O formato espacial escolhido para se tratar as influências locais da moeda também se configura

como uma das qualidades deste estudo. São poucos os trabalhos sobre o papel da moeda e dos
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sistemas financeiros que permeiam aglomerações  produtivas locais  e as diferentes  dinâmicas

estabelecidas entre os lados real e monetário nestas localidades. Na segunda metade do século

XX se torna crescente  a  discussão sobre  aglomerações  produtivas,  principalmente  devido às

experiências dos distritos industriais italianos. Mas praticamente poucos estudos abordam com

profundidade a importância do crédito, da disposição institucional do sistema financeiro e da

preferência pela liquidez local para desenvolvimento destes distritos.

É dessa forma que se introduz o segundo objeto de estudo deste trabalho. Entender como as

variáveis monetárias participam dos processos econômicos obriga torná-las parte fundamental e

integral desses processos. Os agentes econômicos alocam seus ativos financeiros de uma forma

que atendam seu grau de preferência pela liquidez e com isso afetam a demanda e a oferta de

crédito de uma região. Essa escolha parte da análise do ambiente em que estão inseridos, ou seja,

sua região de origem, que apresenta diferentes estruturas produtivas e financeiras dentro de um

país.  Dessa  forma,  a  preferência  pela  liquidez  dos  agentes  varia  conforme  as  diferenciadas

localidades existentes,  principalmente se considerarmos o caso do Brasil  e suas diferenciadas

regiões.  

Com  o  intuito  esclarecido  nessa  breve  introdução,  essa  monografia  ainda  traz  três  outros

capítulos, além de um destinado à conclusão: o segundo tratará a parte teórica das aglomerações

produtivas, partindo das contribuições de MARSHALL (1890/1996) e PERROUX (1949/1967,

1977)  e  aliando-as  às  teorias  mais  recentes  sobre  distritos  industriais,  principalmente  seus

aspectos institucionais. Fechando o capítulo ter-se-á uma breve discussão sobre tipologias de

aglomerações  e  a  importância  de  políticas  públicas  que  promovam  o  desenvolvimento  de

clusters. O terceiro capítulo contempla a moeda, sua espacialização e suas influências sobre as

regiões.  A  partir  de  uma concepção  de  economia  monetária  de  produção,  será  verificada  a

importância fundamental das variáveis financeiras nos processos econômicos, principalmente no

que tange a  economias  regionais.  A partir  do trabalho  de DOW (1993),  será  abordada uma
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interpretação  que  coloca  a  moeda  no  mais  alto  patamar,  primordial  ao  desenvolvimento  de

diferentes regiões de um país. 

No quarto capítulo será tratada uma análise quantitativa que possa exprimir a situação atual das

aglomerações produtivas brasileiras e a disposição do sistema financeiro nacional. Para isso são

utilizados dados financeiros e indicadores elaborados sob a premissa de poderem expressar a real

situação observada, corroborando a análise teórica e providenciando artifícios para um melhor

entendimento da dinâmica financeira existente nestas localidades.

2  CLUSTERS,  AGLOMERAÇÕES  PRODUTIVAS  e ARRANJOS  PRODUTIVOS
LOCAIS – FUNDAMENTOS TEÓRICOS

O ponto de partida para o entendimento das relações entre aglomerações produtivas e o crédito

exige a discussão prévia destes dois objetos de estudo. Este capítulo tem a intenção de colocar em

pauta os conceitos que permeiam a análise de aglomerações produtivas, sem no entanto possuir a

intenção de se constituir uma revisão completa, dada a amplitude de trabalhos e estudos sobre o

tema e os diversos conceitos que emergem dessa ampla variedade. Com este objetivo em mente, a

disposição dos temas segue a seguinte lógica: a primeira parte do capítulo relembra a pioneira

literatura  marshalliana  sobre  aglomerações,  centralizando  a  discussão  sobre  os  efeitos  das

economias externas e internas resultantes das aglomerações; ainda como forma de releitura do

tema, na segunda parte da primeira seção buscam-se conceitos de PERROUX (1949/1967) de

região e pólos de desenvolvimento, na tentativa de conciliar a idéia de um centro de disseminação

de fatores que promovam o desenvolvimento econômico de regiões. A segunda seção aborda as

contribuições atuais sobre os conceitos que envolvem aglomerações produtivas e se subdivide em

duas  partes:  a  primeira  trata  a  questão  do  papel  das  instituições  locais  no  processo  de

fortalecimento das aglomerações produtivas e os resultados provenientes da interação dos agentes

econômicos frente ao ambiente local em que estão imersos; a partir dos resultados desta inter-

relação, na segunda parte algumas propostas de tipologia de clusters são revisadas, tentando-se

trazer à tona caracterizações que consideram aspectos institucionais das aglomerações, o cenário
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econômico periférico a que se submetem e políticas públicas voltadas ao desenvolvimento de

clusters. 

2.1. Os princípios teóricos do tema – Marshall e Perroux

2.1.1. As economias de aglomeração – a contribuição de Alfred Marshall

Qualquer  discussão  acerca  das  causas  e  propriedades das  aglomerações  produtivas  passa

obrigatoriamente  pela revisitação da obra  clássica  de  ALFRED MARSHALL,  Princípios de

Economia  (1890/1996),  em  que  se  pode  encontrar  alguns  pontos básicos  sobre  o  assunto.

Guardada  sua  devida proporção,  cabe  ressaltar  o  pioneirismo com que Marshall  explorou a

questão da tendência das firmas se localizarem próximas umas das outras.

Inicialmente vê-se um autor centrado na hipótese, comum à sua filiação teórica, da presença de

rendimentos  marginais  decrescentes  em praticamente  todas as  atividades  econômicas.  Diz-se

“praticamente”  porque  Marshall  nunca  descartou  a  possibilidade  de  que  retornos  crescentes

pudessem aparecer sob certas condições especiais. Rendimentos decrescentes são uma “lei ou

manifestação de tendência”  (MARSHALL,  1890/1996,  p.215),  mas dadas  certas  vicissitudes

(tipos de cultivo, adaptabilidade e esforço dos trabalhadores, empreendedorismo dos donos de

firmas  ou  até  mesmo  o  acaso)  rendimentos  crescentes podem  ocorrer  em  certos  níveis  de

produção.

A  reunião  de  firmas  é  uma  forma  destas  se  apropriarem  dos  ganhos  passageiros  (retornos

crescentes)  obtidos  nas  etapas  de  produção,  o  que  Marshall  denominou  pioneiramente  de

economias internas e externas. Estas propriedades derivam do desenvolvimento intrínseco da

economia:  enquanto  as  economias  internas  vêm  no  bojo  do  aumento  da  especialização  da

produção  e  aperfeiçoamento  técnico,  produtivo  e  organizacional,  gerando  ganhos  internos  e

inerentes a cada firma, as economias externas se mostram dependentes do desenvolvimento geral

da indústria, principalmente com respeito ao volume total de produção de fábricas do mesmo

gênero,  localizadas  numa  mesma  vizinhança.  Aqui  pode-se  afirmar  que  Marshall  está

considerando o aspecto regional, um subproduto da sua teoria de organização industrial. Mais
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precisamente, ele lembra o fator, mesmo secundário em sua análise, da especificidade local na

caracterização das aglomerações, o que veio a se tornar muito mais importante nos estudos de

aglomerações  produtivas  atuais:  as  “economias  externas  (...)  podem  freqüentemente  ser

conseguidas  pela  concentração  de  muitas  pequenas  empresas  similares  em  determinadas

localidades, ou seja, como se diz comumente,  pela localização da indústria”.  (MARSHALL,

1890/1996, p.316).

A análise atual da concentração da atividade econômica em um número finito de locais se inicia

pelo estudo de economias internas à firma produtora. Em algum ponto, para alguns processos de

manufatura e alguns tipos de produto, os custos unitários de produção decrescem relativamente

ao aumento da escala de produção da planta. A possibilidade de realização de economias internas

de  escala  é  uma das  causas  principais  que  explica  por  que  uma firma  decide  concentrar  a

produção em apenas uma planta ou fábrica, ao invés de construir várias pequenas plantas de

escala  menor  em  diferentes  locais.  A  partir  desse  ponto  as  firmas  passam  a  se  beneficiar

conjuntamente  de  expansões  induzidas  por  economias  externas.  Os  ganhos  obtidos  em  se

estabelecerem em pólos com presença de fatores de produção comuns (terra, trabalho, capital,

energia,  armazenagem e transporte)  podem se resumir a melhorias no acesso e manipulação

desses fatores,  resultando em aumentos no longo prazo de produtividade e queda dos preços

(maior  competitividade).  No  longo  prazo,  cada  unidade  de  produção  localizada  num  pólo

apresentará  custos  menores  devido  à  presença  de  infra-estrutura  mais  sólida  e  classes  de

trabalhadores e capital mais especializados (externalidades pecuniárias) do que se tivesse que

importar esses fatores de outras localidades.

A breve discussão da localização da firma para Marshall resume-se a dois aspectos. O primeiro

preza as características físicas oferecidas  pela localidade,  ou seja,  natureza do clima e solo,

existência de minas e pedreiras próximas e fácil acesso por mar ou terra. O segundo remete a um

aspecto histórico-social de cunho particular da localidade: em algum momento de sua história a

região atrai trabalhadores especializados em alguma atividade particular requerida por uma classe
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rica local e a concentração desses trabalhadores gera externalidades no local, como a educação no

ofício  para  a mão-de-obra  residente,  o que incita uma identidade da região  com a atividade

empreendida.  É  oportuno perceber  aqui  um aspecto  importante:  a  difusão  do  conhecimento

tácito1, característica fundamental da teoria atual sobre aglomerações produtivas. Marshall toca

num dos pontos chave da importância da proximidade entre firmas, o referente à melhoria da

difusão de conhecimento técnico, produtivo e organizacional como fator no aprimoramento das

indústrias presentes na aglomeração e nos ganhos econômicos provenientes desse aspecto.

CHAVES (2004,  p.9)  alega,  há uma “irrelevância  crescente da dimensão local  (localização

geográfica) para a localização da produção”; o mais correto seria afirmar que a esfera locacional

nunca foi o verdadeiro foco de discussão de Marshall. Essa sempre entra como um pano de fundo

na  discussão.  A  sua  preocupação  recai  sobre  a  importância  do  dinamismo  das  firmas,  no

aproveitamento das economias internas e externas e na tendência de aglomeração apresentada por

alguns setores da economia. Isso nos condiciona apenas a entender como as aglomerações podem

se desfazer ou se fortalecer, sem entrar no mérito da localização geográfica destas.

Marshall percebeu a origem essencial das economias externas nas  coincidências – a classe de

serviços de infra-estrutura, conhecimento e de outros tipos –, sobre as quais cada firma presente

no distrito tem sua parcela de contribuição. Mas só isso não se mostra suficiente. O complemento

do  arcabouço  da  teoria  marshalliana  sobre  aglomerações  produtivas  locais  passa  por  vários

momentos,  sendo  dois  os  principais:  primeiramente  atenta-se  para  o  florescimento  de  uma

compreensão mais qualitativa das relações sociais presentes localmente, que apresentam papel

importante  (para  alguns  autores  o  mais  importante)  no  desenvolvimento  de  aglomerações

produtivas.  É  o  que  a  literatura  trata  como  embeddedness, remetendo-se  ao  conjunto  de

informações, conhecimento tácito, difusão de técnicas e instituições presentes localmente que são

vitais para o desenvolvimento do complexo industrial e social local.

1 Esse conceito voltará a ser discutido detalhadamente adiante, neste capítulo.
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O segundo ponto enfoca a importância do local na concepção de aglomeração produtiva, aspecto

esse que no máximo aparece em segundo plano nas articulações de Marshall. Entender o espaço

dentro da dinâmica econômica é passo essencial rumo ao desenvolvimento teórico do conceito de

aglomeração produtiva local, e esse passo se concretiza por via da releitura da obra de François

Perroux e seus pólos de crescimento.

2.1.2. Os espaços econômicos – A contribuição de François Perroux

A teoria de polarização de PERROUX (1949/1967) se propõe a definir região tendo em vista a

natureza econômica e a posição de força ou dominância de espaços geográficos, permitindo a

classificação  de  regiões  entre  regiões  pólo  e  regiões  dominadas.  Entender  a  aglomeração

produtiva como um fator de desenvolvimento regional é algo novo frente à conceituação teórica

de Marshall2, que considerava a aglomeração a partir de um ponto de vista do desenvolvimento

das indústrias. 

Perroux  desenvolveu  idéias  relacionadas  ao  conceito de  espaço  econômico  no  pós-guerra,

criticando o senso comum à época que afirmava que o econômico estaria limitado pelo espaço.

Esta  percepção  de  espaço  econômico  criava  aquilo  que  Perroux  denominou  complexos

patológicos, ou complexos relacionados à limitação imposta pelo espaço. Uma análise regional

mais precisa exigia que os objetos de estudo fossem definidos em si mesmos através de relações

abstratas,  sendo o espaço definido como o conjunto dessas relações.  Dessa forma existiriam

tantos espaços quantos fossem os sistemas de relações abstratas que definissem o objeto, tendo-se

tantos espaços  econômicos  quantos fossem os fenômenos  estudados.  Numa abordagem mais

próxima da proposta de estudo contida neste trabalho (a moeda), pode-se pensar que um dos

espaços abstratos de Perroux é exatamente o espaço monetário e seu conjunto de relações, que

possuiriam seus próprios pólos  financeiros  e  seus  limites  definidos  pela  força  da  influência

derivada da concentração e especialização da oferta de serviços. Em um nível regional, a moeda

2 Marshall e Perroux possuem origens teóricas bastante diferentes. Apesar disso, pode-se aproximar os conceitos de
aglomerações de Marshall com os conceitos regionais de Perroux na tentativa de aliar à esfera industrial um caráter
regional.
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nacional  seria a determinante das relações do espaço, mas com pólos de difusão de serviços

financeiros diferenciados segundo sua força de dominação. A cidade de São Paulo, por exemplo,

exerce um papel de centralizador de serviços bancários especializados. A aglomeração de sedes

de bancos3 neste município reflete os ganhos com transbordamento de informações provenientes

do fato de São Paulo ser  um pólo financeiro  de âmbito nacional.  Extravasando as fronteiras

geográficas nacionais, moedas nacionais compartilhariam espaços abstratos conforme sua força

de influência,  sendo o dólar  a expressão mais fiel  da expansão dos braços internacionais  de

influência.

Segundo CUNHA, SIMÕES e PAULA (2005) é a partir de critérios de heterogeneidade entre

regiões que se torna possível atentar para uma dimensão crucial em uma sociedade mercantil: são

os diferentes  níveis  de hierarquia,  integração  e  complementaridade  que definem os sistemas

econômicos e seus fluxos de troca no espaço. Uma das preocupações de Perroux era entender o

crescimento diferenciado de regiões negando quaisquer pretensões de crescimento equilibrado; ao

contrário, o crescimento não aparece simultaneamente em toda parte, mas se manifesta em pontos

ou pólos de crescimento,  com intensidades  variáveis,  expande-se por  diversos  canais  e com

efeitos finais variáveis sobre toda a economia (PERROUX, 1949/1967, p.164).

Perroux, em sua explicação da formação de um pólo de crescimento, parte da implantação de

certas indústrias em uma região, que são denominadas empresas motrizes. A indústria motriz –

que tem como características principais um grande porte, uma taxa de crescimento superior à

média  regional  e forte  interdependência  técnica  – é definida como sendo aquela  que tem a

propriedade de aumentar as vendas (e a compra de serviços) de uma outra, ou de várias outras

indústrias, ao aumentar as próprias vendas (e suas compras de serviços produtivos). As demais

empresas, que por ela serão influenciadas, formam o conjunto movido.

Nos pólos industriais complexos, formados por um conjunto de empresas motrizes e induzidas, a

aglomeração territorial soma-se à atividade indutora de uma dada indústria motriz, concentrando

3 Segundo dados do LEMTe/CEDEPLAR para 2006, das 134 sedes de bancos múltiplos espalhadas pelas capitais
brasileiras, 82 se localizam na cidade de São Paulo.
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as empresas e os contatos humanos num mesmo local. Necessidades coletivas desenvolver-se-ão,

como a prestação de serviços públicos, construção de escolas e implementação de transportes, o

que atrai novas empresas, reforçando o sentido de crescimento iniciado. Neste sentido, o pólo

industrial complexo é um centro de acumulação e concentração de meios humanos e capitais, que

se encontra geograficamente concentrado, tendo a capacidade de transformar o meio a seu redor

e, caso disponha de poder para tanto, toda a estrutura da economia da nação na qual está situado.

Para LEMOS (2000), a polarização econômica é o poder de dominação no espaço, inicialmente

concebido  na  forma  de  indústria  motriz  e  empresa  motriz,  com  tamanho  suficiente  para

estabelecer encadeamentos de compras e vendas em um espaço geograficamente delimitado. A

constituição  de  uma região  supõe  um nível  de  polarização  do  pólo  irradiador  de  demanda

induzida no espaço suficiente para estabelecer uma forte complementaridade produtiva por via

das trocas intra-regionais  de insumo-produto.  Desta forma,  as interdependências setoriais  são

endogeneizadas  territorialmente,  através  da  complementaridade  produtiva  intra-regional,  com

assimilação dos efeitos de encadeamentos no espaço localizado regional.

Antes de passar ao próximo tópico, vale enfatizar a ligação entre o arcabouço perrouxiano e a

idéia que se tem de  cluster. A melhor aproximação para esse entendimento é a conjugação da

idéia de aglomeração produtiva com o conceito de pólos econômicos. Em Perroux fica clara a

unidirecionalidade entre os pólos e o ambiente em que estão inseridos, típica de uma análise de

cunho econômico; os pólos econômicos se desenvolvem através da existência de uma firma líder

que desencadeia processos que interligam sua cadeia produtiva à de outras firmas, promovendo

no final o desenvolvimento da região como um todo. A contradição reside no fato de que esse

processo  não  é  obrigatoriamente  unidirecional,  da  firma  para  a  região,  sendo  o  movimento

inverso também possível.

Um  cluster,  em raras  situações,  pode  se  configurar  como um pólo  no  sentido  estritamente

perrouxiano,  com  uma  firma  líder  emissora  de  economias  externas  e  atrativa  de  empresas
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coligadas. Mas se pode imaginá-lo como um pólo num sentido menos influente, ou um pólo

local4: num primeiro momento, como um conjunto de firmas, sem centralização decisória, que se

concentram sob a égide da produção de um bem ou serviço comum a elas ou, num segundo

momento,  sob  a  forma  de  firmas  afiliadas  a  uma  firma  líder,  formando  um  cordão  de

fornecedores ou até mesmo servindo como microunidades de produção terceirizadas pela firma

líder, independente do cunho nacional ou internacional, privado ou público, a que respondem por

origem. O efeito que essas interligações presentes em  clusters provocam na região é que não

corresponde  ao  conceito  estrito  de  Perroux,  que  parte  de  um  pólo  irradiador  integrado

verticalmente  como  propulsor  do  desenvolvimento  regional.  As  aglomerações  produtivas,

independentemente do seu formato de governança, podem gerar um ambiente que perpetua e

promove o desenvolvimento das firmas e da região em que se inserem.

“(...)  define-se como pólo de desenvolvimento uma base econômica sustentável  que
cresce  ou  gera  renda  na  região  centralizando  e  concentrando  tanto  atividades  que
dilatam a restrição externa regional, por serem diretamente exportadoras ou por serem
atividades  de  serviços  e  infra-estrutura  que  atendem  demanda  da  própria  região,
promovendo  sua  competitividade.  Ou  seja,  é  uma  base econômica  que  pelo  seu
crescimento  superior  promove  a  expansão  da  escala  econômica,  concentrando  e
centralizando as atividades de serviço e infra-estrutura que reforçam a competitividade e
a atratividade e, portanto, o desenvolvimento de toda uma região”. (SANTOS  et al.,
2004, p.59).

Muito das contribuições à discussão do conceito de aglomerações produtivas se deixa pautar pela

preocupação em inserir a localidade em que se fazem presentes em uma realidade muito maior;

de fato, como será visto, o conceito puro e simplista (e muitas vezes necessário) carrega uma

conotação marcante do local como fator primordial, e de fato o é. Apesar disso, a teorização de

clusters nunca deixou de enfatizar a necessidade de inserção deste como parte integrante de um

contexto maior  de economias nacionais e internacionais,  periféricas ou centrais  imersas num

processo  de  globalização,  que  exige  níveis  maiores  de  competição,  só  atingidos  pelas

aglomerações produtivas locais através do reforço das interconexões de firmas presentes em seu

4 Nesse sentido de pólo local, as indústrias motrizes não apresentam as características propostas por Perroux, como
possuir grande porte e também taxa de crescimento superior à média regional.
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bojo  e  pelo  engajamento  na  procura  por  maior  assimilação  dos  ganhos  provenientes  da

proximidade, o que resulta em maior desenvolvimento econômico regional.

2.2. As contribuições teóricas atuais

2.2.1. As aglomerações produtivas e o ambiente local

A forma clássica do estudo da tendência à concentração de firmas, que parte estritamente das

propostas de Alfred Marshall para a compreensão desse fenômeno, é conhecida hoje na literatura

como distritos marshallianos. Segundo SANTOS et al. (2002, p.8) essas aglomerações possuem

características  comuns  que  permitem,  por  isso,  classificá-las  em um  conjunto:  proximidade

geográfica,  especialização  setorial,  predominância  de  pequenas  e  médias  empresa  (PMEs),

cooperação, competição interfirmas determinada pela inovação, troca de informações baseada na

confiança socialmente construída, organizações de apoio ativas na oferta de serviços e parceria

estreita com o setor público local. O caso que mais se aproxima desta caracterização é o dos

distritos italianos, que receberam tanta atenção a partir da década de 1980, formados como parte

de um pacote de clusters privados e públicos, que foram reconhecidos como responsáveis pelo

crescimento vibrante destas regiões.

Num distrito industrial italiano típico, cada pequena firma se especializa em uma ou poucas fases

de  um  processo  de  produção  completo,  cooperando  entre  elas,  dividindo  um  conjunto  de

ferramentas padrão, informação e até recursos humanos especializados, visando competir com

maior  voracidade  por  uma  parcela  de  oportunidade  no mercado;  desenvolvem  redes  que

proporcionam uma maior segurança, reduzindo níveis de incerteza e vulnerabilidade frente às

oscilações do mercado.

O  processo  inovador  seria  o  grande  trunfo  para  tentar  evitar  o  declínio  econômico  de

aglomerações produtivas locais. Segundo DINIZ  et al. (2004) as pequenas e médias empresas

teriam  que  ser  capazes  de  mudar  a  trajetória  tecnológica  através  de  inovações.  Apesar  de

existirem aglomerações aptas a desenvolver inovações radicais (na fronteira do conhecimento), o

tipo mais comum de inovação presente nestas aglomerações apresenta um aspecto muito mais
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localizado,  gerado  por  ganhos  de  produtividade  muitas  das  vezes  marginais  ao  processo  de

produção,  de difusão de conhecimento tácito com melhorias da qualidade da mão-de-obra e

melhoria de produtos e insumos etc. Todo esse conjunto de inovações se beneficia da localidade,

dentro de um complexo de inter-relações que foi denominado pela literatura de embeddedness, ou

imersão social, em tradução livre.

Um dos fatores mais importantes nesse processo local inovador, gerado pela imersão social dos

agentes, é o conhecimento tácito que permeia as relações entre os agentes presentes numa mesma

região; as instituições locais formam redes de difusão de conhecimento, nas quais as experiências

passadas  alicerçam a construção  de  um ambiente  social  de  permuta  de recursos  tangíveis  e

intangíveis  e  fortalecem  a  difusão  do  conhecimento  tácito,  gerado  na  rotina  das  atividades

econômicas do local e transmutado por via das inter-relações de seus habitantes em contatos

“cara a cara”, restritos à localidade e, dessa forma, legítimos a esta.

Mas a simples proximidade geográfica não é suficiente para assegurar o sucesso das experiências

de geração de conhecimento. Não se trata simplesmente de obter conhecimento novo, mas da

forma como esse conhecimento é absorvido e adaptado aos processos locais, o que implica uma

maior ênfase nas etapas de desenvolvimento e de adequação dos produtos, “sendo os vínculos

estabelecidos entre as empresas tão importantes quanto a noção exclusivamente econômica de

redução de custos via usufrutos de economias de escala e redução das porosidades do processo

produtivo” SANTOS et al. (2002, p.8). Estas possibilidades trazem à tona os conceitos de ganhos

econômicos advindos da proximidade entre firmas, ou as economias externas e internas a firmas

postas por Marshall há mais de 100 anos.

2.2.2.  A  aglomeração produtiva  como  objeto  –  apresentação  de  algumas  tipologias

pertinentes

Dentro dessa ambientação encontrada pelo confronto entre as diferentes formas de aglomeração

produtiva, definir exatamente o fenômeno da aglomeração passa a ser um exercício desafiador.

Diversas são as tentativas de aprisionar o termo, variando conforme a característica que se deseja
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ressaltar.  A definição básica de relatórios da Organização de Desenvolvimento e Cooperação

Econômicos (OCDE) e da Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento

(UNCTAD), a qual ALBUQUERQUE e BRITTO (2001) se referem, e que será considerada na

seqüência deste trabalho, parece ser a mais sucinta: “o conceito de clusters industriais refere-se à

emergência  de  uma concentração  geográfica  e  setorial  de  empresas,  a  partir  da  qual  são

geradas externalidades produtivas e tecnológicas”. 

O propósito aqui é esclarecer o ponto de partida do estudo para poder identificar um formato

típico para as aglomerações produtivas brasileiras e desenvolver (no capítulo 4) uma tipologia

que considere o sistema financeiro dentro deste arcabouço. Essa proposta exige a revisão de

algumas  classificações  sugeridas  por  estudos  voltados  à  compreensão  do  funcionamento  das

diversas instituições que se fazem presentes em economias caracterizadas por algum tipo de

aglomeração produtiva.

A revisão de literatura que abrange as diferentes propostas de tipologia5 vai ser conduzida em

favorecimento aos estudos que se aproximam do corpo teórico deste capítulo. Com essa premissa

em mente, o trinômio instituições–ambiente–políticas públicas será o guia para apresentação das

tipologias escolhidas. Qualquer proposta de tipificação para aglomerações produtivas brasileiras

deve  incorporar  a  importância  do  fortalecimento  das instituições  locais  como  processo  de

desenvolvimento das empresas frente a um ambiente econômico cujas peculiaridades se fazem

presentes em um contexto que é, acima de tudo, periférico e que por isso tende a apresentar

constrangimentos ao desenvolvimento das possíveis potencialidades da aglomeração, o que em

última instância advoga em favor da intervenção pública através de políticas que possam corrigir

essas dificuldades.

Num  mundo  com  crescente  mobilidade  internacional,  melhores  sistemas  de  comunicação  e

corporações  que  são  relativamente  móveis  internacionalmente,  é  desafiadora  a  tendência  de

5 São diversos os trabalhos que tratam de propostas de tipologias segundo inúmeras características presentes nos
arranjos produtivos, entre eles os de AMIM (2000), de ALTENBURG e MEYER-STAMER (1999) e o de SABOIA
(2000).
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certos lugares de sustentarem alguma atratividade de capital e trabalho. O problema é maior em

países avançados, onde o espaço de produção é cada vez mais escorregadio (slippery), com maior

saída de capital,  com plantas e suas linhas de produção migrando para regiões que oferecem

menores custos.  Na concepção de MARKUSEN (1996) os novos distritos industriais (NDIs)

possuem rigidez espacial (uma tendência a se manter fixo em uma localidade) devido à presença

de firmas pequenas e inovadoras,  mergulhadas em um sistema de governança regionalmente

cooperativo, o qual os capacita a se adaptar e florescer apesar das tendências globalizantes. Essa

rigidez espacial significa tanto a habilidade em atrair quanto em aderir-se à localidade e aplica-se

a regiões novas ou previamente existentes.

A  tipologia  que  MARKUSEN  (1996)  propõe6 amplia  esta  concepção  de  distrito  industrial

baseado na ênfase em pequenas firmas e passa a captar o poder do Estado e/ou de corporações

multinacionais em dar forma e ancorar os distritos, providenciando a ‘aderência’ que dificulta a

saída de pequenas firmas, encorajando-as a se estabelecer e expandir, o que acaba atraindo outras

firmas para a região. Segundo MARKUSEN (1996) um novo modelo de entendimento deve estar

propenso a incorporar a idéia da necessidade de geração de redes entre distritos (ao invés de redes

intradistritos) e da exogenia da condução da aglomeração, ampliando a facilidade em se aplicar

políticas externas relativas aos NDIs, principalmente públicas.

A partir disso, Markusen define alguns pontos específicos que em muito distinguem o formato

através do qual deve-se definir uma aglomeração produtiva. Tal conjunto de atributos é utilizado

para promover uma diferenciação mais apurada entre clusters que não são, em essência, do tipo

NDI,  realçando  acima  de  tudo  o  contexto  em  que  se  encontram  e  características  que  os

possibilitam atuar como uma localidade. Ressaltam-se o papel do Estado a nível regional e local

(legislador, produtor, consumidor e facilitador da inovação); o papel das grandes firmas (aquelas

com poder de mercado interno e externo), seu grau de imersão (embeddedness) no distrito e em

6 Não é o objetivo aqui  aprofundar  a análise  dos tipos de  clusters definidos por Markusen,  mas sim realçar  a
emergência  do  aspecto  contextual  na  definição.  A  tipologia  proposta  divide  os  arranjos  em quatro:  Distritos
marshallianos (ou italianos), distritos  Hub-and-Spoke ou centro-radiais, distritos tipo plataforma satélite e distritos
Governamentais. Para saber mais ver MARKUSEN (1996).
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redes  não  locais,  além  da  dinâmica  da  firma  localizada,  verificando  a  trajetória  de

desenvolvimento das maiores indústrias e seus constituintes, buscando determinar a resistência

dessas indústrias e a vulnerabilidade à atrofia de longo prazo.

A  amplitude  da  caracterização  markunsiana  incorpora a  importância  do  ambiente

macroeconômico  nacional  e  internacional  sobre  as  aglomerações.  Países  periféricos  são

normalmente detentores de instabilidades institucionais (mudanças de regras,  de regulação de

mercados de câmbio e financeiros,  ajustes de preços)  que corroem os pilares necessários ao

estabelecimento  de  canais  de  relacionamento  confiáveis  e  estancam  o  desenvolvimento  de

relações cooperativas sistêmicas entre os agentes econômicos. Segundo SANTOS et al. (2002),

um  ambiente  não-cooperativo  emerge  deste  contexto,  estimulando  a  integração  vertical  das

firmas  no  sentido  de  reduzir  custos  de  transação,  que  são  crescentes  frente  às  constantes

mudanças nos fatores externos.

Dentro do contexto de sugestões de tipologias, apresenta-se o trabalho de SUZIGAN et al. (2003)

que  possui  a  vantagem  de  se  basear  na  situação  dos  arranjos  produtivos  locais  brasileiros.

Partindo de dados da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) do ano de 2000 atinente às

indústrias do estado de São Paulo, os autores utilizam um índice de concentração de atividade

(Gini Locacional) em nível microrregional que aponte a força de aglomeração de determinados

locais.  Com esses resultados em mãos são utilizados três  filtros  que possam indicar  se tais

concentrações  apresentam densidade industrial  e  relevância  econômica que lhes classifiquem

como arranjos produtivos (o  quociente  locacional  para  indicar  especialização,  a  participação

relativa do emprego da microrregião com relação ao total do estado de São Paulo e o número de

estabelecimentos existentes na microrregião7).

Depois  de utilizados  todos  os  filtros  analisam-se como as  microrregiões  estão  classificadas,

segundo os índices, relativamente à importância para o setor (usando o quociente locacional) e à

7 Esses índices estão  entre  os mais comuns  utilizados para a classificação  de arranjos produtivos  em território
nacional. Apesar da metodologia aplicada aqui ser diferente, ela basicamente utiliza os mesmos índices, que serão
discutidos detalhadamente no terceiro capítulo desta dissertação.
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importância para o local (participação relativa no total do emprego) chegando a uma tipologia

que define quatro tipos de arranjos de acordo com inter-relação entre os parâmetros. A TABELA

1 aponta essa classificação:

 TABELA 1 – Proposta de tipologia segundo a importância relativa para o setor e para o local.

Importância para o setor

Reduzida Elevada

Importância elevada vetor de desenvolvimento local
núcleos de desenvolvimento setorial-

regional

local reduzida embrião de arranjo produtivo vetores avançados
  FONTE: SUZIGAN et al. (2003, p.13).

Os núcleos de desenvolvimento local apresentam elevado índice de especialização e participação

relativa no emprego do estado, configurando-se como arranjos de elevada importância econômica

para o estado de São Paulo. Seguido desses núcleos tem-se localidades com alta especialização

produtiva,  mas com pouca representatividade  na participação relativa de empregos,  os quais

foram denominados vetores de desenvolvimento local. Continuando a classificação, passa-se para

os  locais  que  apresentam  alta  participação  relativa no  emprego  da  região,  mas  fraca

especialização produtiva; são os vetores avançados, que estão inseridos em um tecido econômico

maior,  com maior  diversificação  e recursos complementares  significativos,  mas que não são

fundamentais ao desenvolvimento local. Por último tem-se a aglomeração do tipo  embrião de

arranjo produtivo, que apresentam baixa especialização e baixa participação relativa no total de

empregos do estado, sendo classificados como de pouca importância, tanto para o local quanto

para o setor.

O objetivo deste  capítulo  foi  apresentar  os fundamentos  teóricos que baseiam a análise  das

aglomerações produtivas locais. Partindo dos conceitos de economias internas e externas à firma

(MARSHALL,  1890/1996)  e  adicionando  o  conceito  regional  estrito  de  pólos  de

desenvolvimento  regional  (PERROUX,  1949/1967)  pode-se  aprofundar  o  entendimento  das

relações  econômicas  existentes  através  de  desdobramentos  das  teorias  mais  recentes  que

ressaltam a importância das instituições locais nestes ambientes, o meio periférico e incerto em
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que se situam e as nuances que esses aspectos incorporam no formato das aglomerações.  O

financiamento de aglomerações produtivas ainda é assunto pouco debatido na literatura e nos

últimos anos tem ganhado mais importância dentro das concepções sobre o tema. No próximo

capítulo pretende-se inserir tal perspectiva dentro de um arcabouço que considere o real papel da

moeda e do crédito nas economias regionais, e a partir disso entender como o financiamento pode

ser explorado levando em consideração as idiossincrasias dos locais que hospedam aglomerações

produtivas locais.

3 MOEDA E TERRITÓRIO

O capítulo  anterior  tratou  especificamente  de  um dos  objetos  de  estudo  deste  trabalho.  As

aglomerações  produtivas  locais  são  basicamente  localidades  que  apresentam  atividades

produtivas especializadas reunidas espacialmente.  O estudo desses locais  com relação à suas

variáveis financeiras e as diferenças entre seus sistemas financeiros é foco deste capítulo.

Os  conceitos  macroeconômicos  de  Keynes  e  sua  leitura  pós-keynesiana  são  a  base  para  o

entendimento do papel  da moeda nas economias contemporâneas.  Levando-se em conta que

estamos tratando de economias monetárias de produção,  devemos nos ater  à importância da

moeda e do comportamento dos agentes econômicos frente a ela para poder inferir sobre essas

relações em níveis regionais, principalmente frente a ambientes que podem mostrar diferentes

graus de incerteza.

Com essas premissas em mente, este capítulo parte da discussão dos efeitos de diferenciadas

localizações de redes de bens e serviços (levando em conta o grau de especialização de cada uma

segundo  uma hierarquia  nacional)  sobre  a  preferência  pela  liquidez dos  agentes  econômicos

presentes na economia e conseqüentemente os efeitos dessa variação sobre a oferta e demanda

por crédito. A primeira seção traz à tona os desenvolvimentos teóricos que permitem aproximar a

análise regional e a financeira através da discussão da localização espacial de serviços segundo

uma  hierarquia  que  responde  à  especialização  destes.  Será  mostrado  que  essa  hierarquia

contempla a existência de regiões centrais e periféricas dentro de um mesmo país, provocando
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diferentes escolhas de alocação de recursos em diferentes ativos conforme o ambiente em que se

insere.

A partir disso, considerando que os agentes apresentam diferenciados graus de preferência pela

liquidez, afetando o crédito regionalmente, parte-se para a análise de modelos que contemplam os

determinantes  e  as  conseqüências  da  variação  da  oferta  e  demanda  por  moeda.  A  seção  2

considera o modelo de DOW (19938, 1990) e os resultados que diferentes estágios bancários

podem  provocar  nas  regiões  (CHICK,  1986)  priorizam  os  efeitos  da  moeda  como variável

principal no desenvolvimento das regiões. Esse ponto favorece o diálogo entre a centralidade e

hierarquia, tanto do sistema financeiro quanto das regiões, e os efeitos que os diferentes estágios

bancários promovem no fluxo de moeda das regiões.

3.1. O espaço sob a ótica da disponibilização de funções de oferta e demanda de bens: a
contribuição de Christaller

Mais do que um artifício de segurança frente a eventos inesperados ou fator crucial dentro dos

processos econômicos, para LEE (1999, p.207) “money also carries with it the social norms and

relations  which  provide  the  context  in  which  economic  activity  may  take  place”.  Por  estar

carregando em si relações e normas contidas em determinada sociedade, a moeda é um dos mais

geográficos  fenômenos  econômicos.  Por  um lado são  os  locais  que  produzem e  regulam  a

circulação de moeda que lhe conferem credibilidade (ou a falta dela); por outro, é o mesmo local

que se configura como o meio por onde o valor da moeda será sustentado, desafiado e trocado

através do tempo, sua existência dependendo da constituição espaço temporal  da reprodução

social. A moeda em si, meio propulsor da atividade econômica, encontra obstáculos diferenciados

segundo a região em que circula, o que depende fortemente dos desenvolvimentos urbanos que

essas próprias regiões apresentam. 

A  partir  da  contribuição  de  Christaller  para  a  teoria  econômica  regional,  percebe-se  uma

tendência à contextualização deste sistema urbano, partindo-se a princípio da sua definição como

8 A  referência  citada  contempla  vários  artigos  publicados  pela  autora  em um livro  sobre  moeda  e  processos
econômicos.
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um conjunto de centros urbanos dentro de um território, interagindo de uma forma lógica a partir

de funções ou serviços, o que propicia a explicação do surgimento das aglomerações. 

O modelo interposto por CHRISTALLER (1933/1966) é freqüentemente tido como um “modelo

tipo shopping”. Funções (entendidas como serviços ou manufatura de bens) são orientadas pelo

mercado,  ou  seja,  são  ofertadas  tanto  para  consumidores  quanto  para  provedores  de  outras

funções, além do fato de serem distribuídas a partir de um ponto concentrador, o que nos remete à

figura de um shopping center e suas vitrines oferecendo diversos tipos de bens. Esta orientação

mercadológica das funções de oferta traz uma clara correspondência entre a distribuição espacial

da oferta e da demanda, assim também como a variação da força dessa correspondência, que em

última instância vai depender para Christaller dos custos de transporte e das economias de escala.

Esse  modelo  de  sistema  urbano  exige  mais  senso  comum  do  que  análises  propriamente

econômicas para seu entendimento. É baseado em dois pressupostos: 1) a necessidade de que se

uma função com uma área de mercado dada for abastecida por um centro particular, este centro

também abastecerá todas as funções que tenham áreas de mercado iguais ou menores; 2) e a

existência de um fator constante k de crescimento do tamanho da área de mercado (pressuposto

este que pode ser facilmente flexibilizado). Sob tais égides, Christaller constrói seu sistema de

lugares centrais hierárquicos. 

Os desenvolvimentos teóricos de Christaller têm como principal foco a formação de uma rede de

centros urbanos assim como o estudo das razões por trás da existência de distintos tamanhos de

cidades e a sua distribuição irregular sobre o espaço. Para que esses fatores sejam entendidos, o

autor  passa necessariamente  pela  conceituação de bens e serviços centrais  e rede de lugares

centrais. A centralidade característica de um lugar central  é um atributo ligado diretamente à

densidade  de  população  e  as  atividades  econômicas  existentes  em uma determinada  região,

permitindo o fornecimento de bens e serviços centrais tais como, comércio atacadista e varejista,

serviços bancários, organizações de negócios, serviços administrativos, facilidades de educação e

diversão,  etc.  O lugar  central  atua como um centro de serviços para si  mesmo e para áreas
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imediatamente  próximas  (região  complementar).  A  partir  desta  definição,  CHRISTALLER

(1933/1966) admite a existência de uma hierarquia de lugares centrais de acordo com a menor ou

maior  disponibilidade  de  bens  e  serviços  oferecidos por  uma  localização  (bens  e  funções

centrais). A ordem de um bem ou função central é tão maior quanto mais sofisticado for este bem

e maior for sua área de mercado. 

Muitas  dessas  características  de  localização  são  percebidas  quando  analisamos  a  estrutura

financeira nacional. No limite temos uma hierarquização espacial dos centros financeiros segundo

a força, a independência e o alcance da decisão do agente financeiro. A cidade de São Paulo

apresenta o maior número de agências bancárias em todo o Brasil e a maioria de suas sedes, o que

significa que algumas decisões dos bancos sobre oferta de serviços só ocorrem na cidade de São

Paulo. Quanto maior o grau de especificação da demanda (por exemplo, um empréstimo de valor

muito alto), mais as decisões são concentradas nas sedes nacionais dos bancos. Essa influência

sobre a decisão de alocação de recursos tem alcances diferenciados; no caso de São Paulo a

influência alcança todo o Brasil, principalmente por via da alta centralidade desta cidade e do

controle das sedes sobre suas filiais espalhadas por outras regiões brasileiras.

As  contribuições  teóricas  destes  deste  autor  aproximam  o  entendimento  da  localização  das

atividades econômicas de uma região a partir de inferências sobre a distribuição de fatores de

acordo  com  forças  diferenciadas  de  demanda  e  oferta.  Certas  localidades  possuem  certa

representatividade numa hierarquia de oferta de serviços e bens que faz com que sejam capazes

de polarizar áreas em seu entorno. A amplitude de polarização de cada localidade dependerá do

grau de especificação  dos produtos ofertados,  dos  atributos urbanos existentes e  da rede de

relações  espaciais  que  estabelece  com  outras  localidades  (FIGUEIREDO,  MENEZES  e

CROCCO, 2006).

Se analisarmos esses fatos com relação à disposição do sistema financeiro, perceberemos que

muitas das categorias de Christaller podem ser apreendidas na análise. As decisões dos agentes

quanto à alocação de seus ativos reais e financeiros em boa parte determinam a disponibilidade
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de  fatores  econômicos  (particularmente  do  crédito), e  essas  decisões  levam  em  conta  os

ambientes em que se encontram esses agentes. O nível hierárquico do sistema financeiro de uma

localidade com alta centralidade é capaz de atrair maior demanda por serviços e maior oferta de

crédito,  concentrando  as  atividades  e  drenando  recursos  das  regiões  de  menor  influência

decisória. Esse aspecto por si só é capaz de influenciar a localização dos agentes no território,

fazendo com que a hierarquia  decisória  financeira  condicione o comportamento dos  agentes

econômicos em geral (fora do sistema financeiro) com relação à moeda. Com preferências pela

liquidez  diferenciadas  por  região,  necessariamente  a  disponibilidade  de  crédito  muda,

favorecendo o aparecimento de localidades com diferentes padrões monetários.

Tendo  estabelecido  as  características  principais  da disposição  de  bens  e  serviços  regionais

financeiros, os efeitos gerados a partir de ganhos (e perdas) obtidos da aproximação dos agentes

econômicos em sistemas urbanos e a influência sobre os agentes que compõem esses ambientes,

o  próximo passo  é analisar  modelos  teóricos  que consideram,  com diferenciadas  escalas  de

importância, a influência da moeda e seus derivados nas regiões.

3.2. O espaço e a moeda

3.2.1. O modelo de Dow

Frente aos desenvolvimentos teóricos e empíricos de modelos9 que aliavam vicissitudes regionais

a  efeitos  monetários  (exógenos  ou  endógenos),  DOW (1993)  se  destaca  por  promover  uma

análise  onde  a  causalidade  entre  oferta  e  demanda  segue  os  princípios  de Keynes.  O mais

importante passo de Dow na concepção de um modelo mais próximo de princípios onde a moeda

é não neutra foi alcançado aliando a teoria monetária keynesiana em nível regional com alguns

elementos da teoria da dependência e da causação cumulativa10, o que criou um arcabouço para

efeitos cumulativos que salienta os círculos viciosos que o sistema financeiro pode originar em

países com fortes diferenças nos níveis de desenvolvimento de suas regiões. 

9 MOORE e HILL (1982), FISHKIND (1977), ROBERTS e FISHKIND (1979), BEARE (1976).
10 DOW (1987) concentra-se nas idéias de Causação Cumulativa de MYRDAL (1957), adotadas por keynesianos
como KALDOR (1970), e na Teoria da Dependência associada com neo-marxistas como BARAN (1957) e FRANK
(1966).
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O desenvolvimento de DOW (1993) tem como base a idéia de que a demanda e oferta de crédito

respondem ao grau de confiança dos agentes locais no valor esperado dos ativos existentes em

sua região de origem, ou, mais precisamente, na preferência pela liquidez dos agentes. Quanto

maior a propensão dos agentes em investir em ativos externos em relação aos ativos locais, menor

o multiplicador bancário e menor o nível de reservas da região. Dada a preferência pela liquidez

dos  agentes,  determina-se  o  nível  da  oferta  e  demanda  por  crédito,  que  de  acordo  com a

proporção entre depósitos de curto e longo prazo, encadeiam o patamar de renda regional. No

caso de um aumento da preferência pela liquidez o processo que se instaura é o seguinte: dada a

taxa de juros regional, a curva de oferta de crédito se retrai ao mesmo tempo em que a demanda

por crédito se expande (pelo aumento tanto da procura por crédito que sirva como funding para

empréstimos de menor prazo quanto da demanda por capital  produtivo)  e a capitalização do

sistema  bancário  chega  próxima  ao  limite  sustentado pelos  agentes  financeiros  locais.  A

proporção entre depósitos à vista e a prazo, função do nível de equilíbrio do crédito, segue a

redução da oferta e a expansão da demanda por crédito, gerando redução na renda regional via

um efeito multiplicador-acelerador condizente com o aumento da preferência pela liquidez dos

agentes,  conseqüência  da  menor  intenção  das  firmas  locais  em  investir,  dada  sua  reduzida

confiança no ambiente local e crescente dificuldade em manter o nível de emprego devido à

inacessibilidade do capital produtivo.

Uma região  central,  relativamente  à  periférica,  é caracterizada por  uma maior  demanda por

crédito porque são maiores as oportunidades de investimento percebidas pelos agentes, a oferta

de crédito responde a um patamar abaixo do nível de taxa de juros nacionais (devido ao baixo

risco de default) e a preferência pela liquidez é mais baixa (devido ao otimismo em relação aos

maiores retornos sobre ativos de longo prazo). A região periférica, ao contrário, apresenta alta

preferência pela liquidez, tem um teto de oferta de crédito menor que a região central e cobrança

de taxas de juros que ficam muito  acima da taxa nacional  (devido  aos maiores  riscos com

default). O resultado é que regiões centrais têm rendas maiores que regiões periféricas.
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Mas, muito além disso, o sistema financeiro apresentou, com o passar do tempo, um processo de

enraizamento institucional que promoveu principalmente maior liberdade de atuação e autonomia

nas suas decisões, fundamentalmente na direção de aplicação de seus ativos. De meros captadores

e alocadores de recursos, limitados por suas reservas individuais, os bancos passaram a agir com

menores restrições à expansão de seus ativos, implementando mudanças que tiveram profundos

impactos nas economias regionais.

3.2.2. Regiões, os estágios bancários e os impactos monetários

O desenvolvimento bancário através da superação dinâmica de estágios evolutivos sugerido por

CHICK (1986) e presente no modelo de DOW (1990, 1993) traz à tona a discussão eminente do

papel do setor bancário na criação de moeda e a crescente importância do lado monetário na

economia real. 

Para CHICK (1986), o primeiro estágio de desenvolvimento bancário tem como característica a

limitação  dos  empréstimos  pelo  volume  de  depósitos  existente.  Os  bancos  são  meros

intermediários  entre  agentes,  fazendo  a  ponte  entre poupança  (depósitos  de  maior  prazo)  e

crédito, com a taxa de juros sendo o preço que remunera e equilibra os volumes ofertados e

demandados de crédito. Os bancos no estágio 1 tem pequena escala de operação, são locais e

funcionam apenas como agentes no processo de alocação entre poupanças.

No segundo estágio de desenvolvimento bancário os depósitos passam a utilizados como meios

de pagamentos pelos bancos e dessa forma o crédito passa ser limitado por uma fração da reserva

monetária  do  banco.  Ao  atingirem  o  estágio  2  de  desenvolvimento,  os  bancos  ainda  são

regionalmente distintos e sua habilidade em estender a concessão de crédito depende tanto do

tamanho  do  multiplicador  de  depósitos  quanto  do  multiplicando  (as  reservas  bancárias).  O

multiplicador  é  maior  conforme as proporções  entre  reservas  e  depósitos,  a  proporção  entre

dinheiro  em caixa  e  depósitos,  a  importação  e  investimento  fora  da região  forem cada  vez

menores.
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Assim  como  apontam  CAVALCANTE,  CROCCO e  BRITO  (2005),  o  comportamento  dos

poupadores é indiretamente influenciado por mudanças nos níveis de investimento via alterações

da preferência pela liquidez, levando-os a adotar portfólios mais ou menos líquidos segundo a

incerteza frente à economia. Um aumento na preferência pela liquidez de agentes regionais pode

fazer com que levem seus ativos para regiões mais centrais, o que diminui a disponibilidade de

crédito  em  sua  região  original.  Quanto  maior  a  habilidade  do  banco  em  expandir  crédito

independente de sua base de depósitos e quanto menor o efeito das saídas de recursos financeiros

na preferência pela liquidez dos próprios bancos, menor será a perturbação na disponibilidade de

crédito da região.

Esse padrão de comportamento dos agentes em geral  tende a ser  reproduzido pelos próprios

bancos, já que sua disponibilidade em emprestar na região está correlacionada positivamente com

o grau de confiança que deposita na base local de informações disponíveis. Em um ambiente de

incerteza crescente, bancos nacionais podem emprestar menos para a periferia dada sua estrutura

econômica e o remoto controle sobre as sua filiais. Bancos específicos da periferia, por sua vez,

irão preferir manter um nível de reservas mais alto e restringir os empréstimos locais, colocando-

se em uma posição de desvantagem relativa e encorajando a concentração bancária no centro.

Além disto, a maior preferência pela liquidez do público na periferia se traduziria em maior

parcela de depósitos a vista sobre depósitos a prazo, o que poderia obrigar bancos a diminuírem o

prazo de seus empréstimos para ajustar ao menor prazo dos depósitos, gerando menos recursos de

longo prazo para a região.

A existência de regiões centrais e periféricas vem permeada pelo intenso grau de dependência

apresentada pelas regiões menos desenvolvidas quanto ao desempenho de economias centrais,

perpetuando  os  efeitos  cumulativos  locais  derivados das  variações  de renda  e  investimento.

Bancos periféricos possuem administradores que retêm uma maior quantidade de informações

sobre o mercado e a região que pertencem, por isso tem maior possibilidade de se resguardar

frente a crises de saída de capital.
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Essa  característica  de  bancos  periféricos  é  visível no  terceiro  estágio  de  desenvolvimento

bancário, que segundo CHICK e DOW (1988) caracteriza-se pela maior interação entre bancos,

que passam a fazer empréstimos uns aos outros e com isso passam a ter uma maior integração

como instituição, promovendo o conceito de sistema financeiro a um patamar mais elaborado.

Nesse estágio o mais importante não é a reserva individual de cada banco, mas sim o volume de

reservas coletivas, de todo o sistema, que vai servir como limitador da expansão do crédito. Uma

redução das reservas do banco de uma região pode ser restaurada por bancos de outras regiões

que possuam excesso de reservas;  as diferenças locais dos bancos ficam a cargo apenas das

assimetrias de informação entre os agentes de diferentes regiões, enquanto a propensão a investir

em cada região depende da balança de pagamentos regional.

Mas  esse  fenômeno  esconde  alguns  efeitos  decorrentes  da  emergência  do  local  como  fator

determinante nas decisões econômicas. Primeiramente podemos destacar, assim como Christaller

já  havia  apontado,  que a  rede  de centros  urbanos  existentes  em uma região  respeitam uma

hierarquia determinada pela especificidade de serviços que esse centro oferece, fato que também

ocorre quando tratamos de serviços do setor financeiro. Assim como existem sedes de bancos

presentes nos grandes centros urbanos e que detém o poder decisório sob a alocação dos vários

recursos de seus portfólios, existem também aquelas agências secundárias, num nível inferior do

estágio decisório da espinha dorsal bancária, que se beneficiam da existência de algum tipo de

escala sob seus serviços e por isso possuem alguma autonomia sob a decisão de alocação dos

ativos bancários. É como se numa cadeia de importância do banco, existissem entre a sede e as

agências  meramente  intermediadoras  de  recursos  uma  terceira  linhagem  de  agências  que

respondem à sede e operam com recursos repassados por ela, mas possuem certa autonomia para

decidir o grau de liquidez com que querem operar seus ativos. A existência dessas subsedes dos

bancos deve-se principalmente à dinâmica presente na economia local, através de níveis de renda

gerados por economias com estruturas produtivas mais eficientes, melhores estabelecidas e com

níveis menores de incerteza.
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Segundo  CHICK  (1986)  o  quarto  estágio  de  desenvolvimento  bancário  preconiza  o

estabelecimento de uma autoridade monetária,  emprestadora de última instância, que expande

ainda mais o poder de criação de crédito, já que aumenta os limites de expansão do crédito dado

pela garantia  de salvaguarda do sistema,  particularmente das reservas  bancárias,  gerada pela

implementação de um Banco Central. Todas as características do terceiro estágio são acentuadas,

principalmente aquelas que implicam diferenciações regionais. O único limitador da propensão

dos bancos a emprestar em uma região passa a ser sua própria vontade em satisfazer a demanda

por crédito de acordo com a taxa de juros determinada pela autoridade monetária.

No  quinto  e  último  estágio  de  desenvolvimento  os  bancos  assumem  completamente  a

administração de seus passivos (reduzindo a importância das reservas) com a intenção de manter

um equilíbrio entre seu passivo (depósitos) e ativo (crédito) que permita contínua expansão do

padrão de empréstimos observado. Inicialmente a competição por depósitos é satisfeita sem a

necessidade de variações nas taxas inter-regionais de depósitos, pois a oferta destes é capaz de

satisfazer a necessidade das demandas por liquidez.

Mesmo com a emergente globalização de mercados, que favorece a adoção de tendências de

financiamento  homogêneas,  ainda  persistem  diferenças  nacionais  significantes  em  mercados

financeiros. Numa escala regional, firmas operam em redes financeiras que moldam seu acesso

ao  crédito  e  os  termos  que  envolvem  tal  demanda.  Em se  tratando  de  distritos  industriais

marshallianos, o banco local é descrito como

“(...) an organism born and bred in the district, that is very closely linked with local
entrepreneurs (and often with other local social and political lobbies)… [A]n institution
of  this  sort  can  give  a  much  greater  weight  to  the  personal  qualities  of  whoever
demands credit, and to the specific prospects of a given instrument, that can a bank
which is less well rooted in the local environment”. (BECATTINI, 1990, p.47).

Ressaltadas  as  principais  características  do  sistema  financeiro  e  de  seus  agentes  quanto  à

disposição locacional e às dinâmicas de oferta e demanda regionais por crédito, parte-se para o

complemento empírico deste trabalho, visando a análise específica de como a oferta de crédito e
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o  sistema  bancário  se  configuram  frente  às  aglomerações  produtivas  presentes  na  estrutura

econômica nacional.

4  ANÁLISE  EMPÍRICA  DE  AGLOMERAÇÕES  PRODUTIVAS  LOCAI S  E  DO

SISTEMA FINANCEIRO

Apresentado os fundamentos teóricos que permeiam a discussão de aglomerações produtivas,

espaço e território, o presente trabalho estabelece bases para a discussão de uma análise empírica

que possa trazer alguma luz sobre o tema.

As  potenciais  aglomerações  produtivas locais  existentes  no  Brasil  serão  analisadas  frente  às

variáveis financeiras presentes em seus municípios de origem, na tentativa de se estabelecer uma

relação entre o aprofundamento da concentração industrial destas aglomerações e a variação dos

caracteres financeiros, tanto crédito quanto o próprio sistema financeiro presente na localidade.

Para  isso  será  utilizado  como  instrumento  para  a  análise  quantitativa  a  Análise  de

Homogeneidade (HOMALS), que tem como ponto forte retratar a proximidade dos valores das

variáveis em estudo, contribuindo para o entendimento da relação entre o sistema financeiro e o

aporte de crédito disponibilizado e as APLs e seus distintos poderes de concentração industrial.

Dessa  forma  pretende-se  tipificar  os  níveis  de  índice  de  concentração  das  aglomerações

produtivas na tentativa de se criar uma tipologia destas relativamente ao sistema financeiro.

Para  esses  efeitos,  este  capítulo  se  divide  em  três seções.  A  primeira  apresenta  os  dados

financeiros que serão utilizados no estudo; a segunda seção introduz a metodologia utilizada para

apreensão das aglomerações produtivas; e a terceira seção apresenta os resultados derivados de

sua utilização.

4.1. Os dados financeiros

O conjunto de dados financeiros  foi  coletado junto ao LEMTe/CEDEPLAR (Laboratório  de

Estudos sobre Moeda e Território) que compilou dados do Banco Central do Brasil através do

documento de estatística bancária PCJS0006, que disponibiliza o balancete mensal dos bancos de

municípios com mais de três agências para 2003. No total,  os dados financeiros disponíveis
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relativos a municípios, com a restrição do número mínimo de três agências para todos os meses

do período escolhido, totalizavam 990 localidades.

A restrição de número mínimo de agências é uma característica dos dados do LEMTe que foi

imposta pelo Banco Central.  Para evitar problemas de identificação ou de dados escolheu-se

selecionar municípios que apresentem balancetes bancários em todos os meses do período, pois

primeiramente  evita-se  dados  faltantes  para  algumas contas  dos  balancetes,  o  que  poderia

ocasionar problemas na análise quantitativa dos objetos de estudo; e segundo, porque o processo

eletrônico de coleta destes dados não permitia a extração de municípios que apresentassem meses

faltantes no período escolhido.

O dado bruto fornecido é a média do balancete do correspondente município em 2003. Isso

significa que todas as variáveis e índices de desenvolvimento do sistema financeiro utilizados são

baseados nos lançamentos contábeis deflacionados do conjunto de bancos (bancos comerciais

incluindo  o  Banco  do  Brasil,  bancos  múltiplos  com  carteira  comercial,  caixas  econômicas

federais  e  caixas  econômicas  estaduais)  existentes  na cidade específica.  O elenco  de  contas

municipal é separado por contas pertencentes ao ativo e ao passivo.

Todas as contas do ativo refletem valores que se configuram como bens e direitos de propriedade

dos bancos e administrados por eles. As operações de crédito (conta 1600) são contas que geram

receitas para os bancos e refletem os níveis de oferta total de recursos bancários (crédito) para o

município.  O  grupamento  contábil  “Operações  de  Crédito”  divide-se  em  diversos  sub

agrupamentos  (contas  161,  162,  167,  169,  172)  cada  um com sua  particularidade  e  função

específica.  Os  empréstimos  e  títulos  descontados  (conta  161)  se  referem  ao  crédito  cedido

diretamente aos correntistas. Em sua maioria se configuram como empréstimos a pessoas físicas e

jurídicas como cheque especial,  crédito  direto para consumo,  capital  de giro  para empresas,

descontos de duplicatas de operações mercantis, descontos de notas promissórias e adiantamentos

a depositantes.
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Todas as contas que se apresentam sob a rubrica “Financiamentos” captam operações de crédito

que normalmente possuem prazo mais dilatado, origem e destinação específica dos recursos.

Nessas contas são lançados os valores de repasses do governo para programas de financiamento

industrial e agrícola como o FINAME e os créditos rurais fornecidos pelo Banco do Brasil. A

conta  162,  denominada  simplesmente  Financiamentos,  registra  principalmente  os  repasses  e

empréstimos a pessoas jurídicas para o financiamento do processo produtivo do setor industrial.

A conta 167 tem como destino específico a agroindústria; a conta 169, intitulada Financiamentos

Imobiliários, converge os lançamentos relativos aos empréstimos para habitação e empréstimos

para obras de infra-estrutura (providos em quase sua totalidade pelo BNDES). Por fim a conta

172 denominada Outros Créditos, representa em sua maioria a concessão de crédito voltada para

o  comércio  exterior,  via  negociações  cambiais  e  créditos  relacionados  a  isenção  de  alguns

tributos.

O passivo dos balancetes bancários engloba as obrigações dos bancos frente a terceiros. Dentro

dessas obrigações aparecem os depósitos à vista, o passivo de maior liquidez dos bancos; os

depósitos de poupança, que são separados dos depósitos à vista por serem remunerados, apesar da

alta liquidez desses recursos. Os depósitos interfinanceiros, de menor liquidez, são separados em

depósitos interfinanceiros (obrigações junto a outros bancos) e depósitos a prazo (obrigações dos

bancos junto a terceiros com prazos e encargos definidos). 

4.2. A identificação de aglomerações produtivas locais

A segunda fase de captação e tratamento dos dados teve como objetivo identificar aglomerações

produtivas brasileiras. Nessa fase foram coletados dados de emprego da RAIS (Relação Anual de

Informações Sociais) em 2003 para 13 subsetores da atividade econômica, aqueles relacionados à

indústria,  com  o  intuito  de  poder  calcular  um  índice  de  concentração  que  identifique

aglomerações produtivas espaciais. Foram selecionados 13 setores industriais agregados segundo

a divisão da base de dados da RAIS. São eles: setor extrativo mineral metálico e mineral não
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metálico, calçadista, mecânico, químico, de papel e gráfica, metalúrgico, alimentício, têxtil, de

transportes, moveleiro, de eletrônica e setor da indústria de fumo, couro e borracha. 

Para a identificação de APLs privilegiou-se a metodologia adotada por CROCCO et al (2003)

que  utiliza  o  Índice  de  Concentração  Normalizado  (ICn)  como  fator  investigativo11.  Tal

metodologia combina três critérios que exprimem a relação de concentração e especialização de

uma região  em determinado  setor  de atividade econômica.  O primeiro  deles é  o  Quociente

Locacional (QL) que ajuda a determinar se uma cidade em particular possui especialização em

um setor específico. A expressão é a seguinte: 
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i
BR

j

i
j

E

E
E

E

QL =

onde j, cidade na isetor  do Emprego =i
jE j; cidade na industrial  totalEmprego =jE

Brasil; no isetor  do Emprego =i
BRE Brasil. no Industrial Emprego =BRE

O QL é um indicador tradicional na economia regional, o qual procura comparar duas estruturas

espaciais  segundo  os ramos de  atividade  econômica  presentes  nestes  espaços.  O  numerador

define a proporção de empregos de um setor em uma região em relação ao total de empregos da

região, o que pode ser considerada como o peso relativo do setor na região considerada, ou região

em estudo. O denominador expressa o peso do emprego em um setor com relação ao emprego

total  de uma região  de referência,  no caso o Brasil.  Combinadas as proporções,  temos uma

medida que expressa o grau de especialização do seu objeto de estudo.

O segundo componente do índice de concentração (IC) é a Participação Relativa (PR),  uma

proporção que relaciona a importância do setor no município em âmbito nacional: i
BR

i
j

E
E

PR=

11 A escolha desse método de identificação de APLs é opção subjetiva desta monografia, já que segundo MARTIN e
SUNLEY (2001) existem diferentes critérios de identificação que variam de acordo com a necessidade de se ressaltar
certos aspectos dos arranjos, sejam eles econômicos ou sociais. 
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O último indicador é Hirschman-Herfindahl modificado (HHm), elaborado na tentativa de captar

em que medida a especialização do setor no município reflete um fenômeno do setor ou da

estrutura  industrial  do  município  como  um  todo.  Ele se  define  da  seguinte  forma
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
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HHm .  O  índice  Hirschman-Herfindahl  modificado  controla (através  da

proporção  relativa  do  município  j no  emprego  do  País)  a  proporção  entre  empregos  em

determinado setor presente no município  j com relação ao emprego do mesmo setor em escala

nacional (a primeira proporção do lado direito da equação). Se algum município apresenta alta

proporção  de  empregos  em  um  setor,  mas  ao  mesmo  tempo,  o  emprego  no  município  é

relativamente  alto,  estamos  lidando  com  economias  centralizadoras  de  recursos  e  muito

diversificadas  e a segunda proporção do lado direito  da equação evita  que o HHm entre no

cálculo do índice de concentração sem descontar o fator de diversificação da economia local.

Para  o  cálculo  do  Índice  de  Concentração  Normalizado  são  somados  os  três  indicadores

anteriores numa combinação linear e cada indicador recebe um peso (θn), que depende do valor

de explicação de cada um. Sua especificação é a seguinte ijijijij HHmnPRnQLnICn 321 θθθ ++=

Com os índices de concentração em mãos, a segunda etapa do tratamento de dados pode ser

iniciada.  Nessa  fase,  os  5.463  municípios  constantes  da  base  da  RAIS  de  2003  foram

classificados segundo sua potencialidade em ser uma aglomeração produtiva calculando seus

respectivos ICs; deste conjunto selecionou-se aqueles municípios que apresentavam 10 ou mais

estabelecimentos respectivos pra cada setor industrial. Esse é um filtro nos dados que representa

o fato do município que se candidata a APL precisar de um requisito mínimo obrigatório de

escala, ou seja, a provável aglomeração precisa possuir no mínimo 10 estabelecimentos no setor

específico para ser considerada uma APL12.

12 A  severidade dos filtros  para  número  de  estabelecimentos  variam para  os  estudos  empíricos  sobre  arranjos
produtivos  locais.  A  escolha  pelo  mínimo  de  10  estabelecimentos  amplia  o  conjunto  de  potenciais  APLs
selecionados, o que torna a análise mais rica pois engloba municípios com incipientes aglomerações produtivas.
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O próprio IC apresenta uma escala, no sentido em que quanto maior o índice, maior é o potencial

do município possuir uma aglomeração produtiva em um determinado setor. Assim, do conjunto

total,  foram selecionados 1.443 municípios que apresentaram IC representativo e mais de 10

estabelecimentos para qualquer um dos 13 setores industriais em 2003. De posse desse resultado,

o  segundo  filtro  toma o  município  e  seleciona  o  maior  valor  de  IC  por  setor  existente  na

localidade, o que representa a potencialidade do município apresentar uma aglomeração espacial

produtiva em um determinado setor industrial. Desse grupo respectivo de municípios, 715 são

coincidentes com a base de dados financeiros (municípios com três ou mais agências bancárias)

coletados anteriormente.

4.3. A análise de homogeneidade HOMALS (análise de múltipla correspondência)

4.3.1. Descrição dos dados utilizados

Para  se  iniciar  a  análise  de  homogeneidade,  as  seguintes  variáveis  foram selecionadas  para

compor o estudo:

                  TABELA 2 – Análise descritiva dos dados para a análise HOMALS.
 Estatísticas Descritivas

 Valores   

Variáveis (N = 715) Mínimo Máximo Média Desvio
Padrão

IC - Índice de Concentração -1,95 42,93 2,65 4,11
QL - Quociente de Localização 0,1 66,13 7,63 8,81

Crédito (Milhões de Reais) 1,55 174.146,37 529,81 6.782,46
Dep. a Prazo (Milhões de Reais) 0,32 184.456,85 596,33 295,82

Poupança (Milhões de Reais) 3,09 23.482,50 173,43 1.098,89
Agências Bancárias 3 1.972 16,59 87,43

Preferência Liquidez Bancos 0,01 1,39 0,28 0,16

População (2000) 6.354 10.435.546 142.726 493.369
                     FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA.

A base de dados possui municípios que apresentam índices de concentração que variam de -1,95

até 43. Segundo CROCCO et al. (2003) é de praxe estabelecer o seguinte critério: municípios

com IC < 1 não possuem significância em termos de concentração produtiva. Para valores de IC

maiores  que  1  pode-se  inferir  que  exista  alguma  concentração  produtiva  no  município  em

questão, com a potencialidade de concentração aumentando conforme o índice aumenta.
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As variáveis financeiras têm o objetivo de refletir o padrão de financiamento existente em cada

município. A variável crédito representa o somatório das seguintes contas relativas a crédito do

município:  empréstimos,  financiamentos,  financiamentos  à  agroindústria,  financiamentos

imobiliários e outros créditos. Os municípios selecionados apresentam um sistema financeiro que

no ano de 2003 disponibilizou uma média de 530 milhões de reais.

A variável poupança é uma conta do passivo e designa os depósitos locais relativos a essa conta.

A diferença da poupança para o crédito é que ela tem um caráter totalmente local; são captações

dos bancos inerentes ao município em que se encontram, enquanto o crédito normalmente vem de

um repasse de uma agência de maior centralidade. A poupança se assemelha a um depósito à

vista  (devido  à  alta  liquidez),  mas  difere  quando  se  considera  a  remuneração  que  a  conta

proporciona. 

As próximas variáveis completam a análise e pretendem indicar o aspecto de desenvolvimento

financeiro presente nos municípios. O número de agências existentes em cada localidade reflete

principalmente  a  centralidade  característica  de  cada  município.  Quanto  maior  a  densidade

populacional municipal (captado pela variável população 2000) maior é o número de agências

bancárias presentes, já que maiores níveis de população indicam maiores níveis de urbanização,

maiores ofertas de serviços e conseqüentemente maior número de agências. O número médio de

agências por município é de 16, mas com a ressalva que esta variável apresenta alta correlação

com o tamanho da localidade, que podem chegar a apresentar  até o valor  máximo de 1.972

agências (cidade de São Paulo).

A  variável  depósitos  a  prazo  também  representa  uma  conta  do  passivo  dos  bancos,  mais

precisamente o tipo de depósito que apresenta menor liquidez dentro de todo o conjunto de

depósitos. É de se esperar que regiões mais desenvolvidas, com níveis maiores de população e

renda apresentem maior nível de depósitos a prazo porque o sistema financeiro presente nestas

localidades é mais desenvolvido e pode oferecer esse tipo de serviços mais eficazmente, seja
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porque  está  em um ambiente  com menor  incerteza,  ou porque  o  público  também apresenta

demanda significante por esse tipo de serviço.

A preferência pela liquidez dos bancos é medida por um índice criado por CROCCO et al. (2005)

que relaciona contas de alta liquidez dos balancetes com contas de baixa liquidez. A proporção

Crédito de Operações

vista à Depósitos
PLB =  (EQUAÇÃO  1)  capta  em  que  magnitude  o  banco  opta  por

disponibilizar seus ativos de maior prazo segundo suas obrigações com terceiros. A proporção

entre depósitos à vista e total de crédito proporciona uma proxy para a preferência pela liquidez

dos bancos13; quanto maior essa proporção, maior a preferência por liquidez, pois ou os bancos

estão  concedendo  menos  crédito  (menor  o  denominador)  ou  o  nível  de  depósitos  à  vista

(obrigações de prazo curtíssimo) é alto em relação ao crédito, significando que o gerenciamento

do banco não proporciona o alongamento adequado do prazo de suas obrigações e as mantém

mais líquidas, dificultando a criação e oferta de crédito.

4.3.2. A metodologia da análise de correspondência múltipla (HOMALS)

Com essas variáveis em mãos decidiu-se partir para uma análise que pudesse gerar resultados que

refletissem o padrão de comportamento dos municípios e seus potenciais níveis de concentração

com relação à disposição das variáveis financeiras. O método escolhido foi o HOMALS (análise

de homogeneidade por meios de mínimos quadrados alternados), que estabelece quantificações

das variáveis de acordo com categorias previamente estabelecidas e suas freqüências relativas. O

método  constitui-se  em  uma  ferramenta  exploratória  que  se  aproveita  da  relação  entre  as

variáveis para determinar a aproximação entre categorias delas, sem a obrigação de premissas

(como distribuição normal ou homogeneidade dos erros) para execução do método. Objetos da

13 A utilização de uma proporção entre depósitos e crédito para uma medida proxy de preferência pela liquidez dos
bancos não  se  configura  como ideal,  o  que poderia  ser  remediado  se utilizássemos  dados para taxas de juros
regionais (locais) ao invés do PLB acima. Mas frente ao escopo de variáveis oferecido pela base de dados fornecida
pelo LEMTe/CEDEPLAR, procurou extrair um índice que melhor refletisse a preferência pela liquidez local dos
bancos, o que é embasado pelos resultados de CROCCO et al (2005).
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mesma categoria são representados próximos uns aos outros no espaço dimensional enquanto

objetos em diferentes categorias ficam distantes.

A homogeneidade das variáveis escolhidas é latente: maiores níveis de crédito se fazem presentes

em cidades com maior população, com todas as outras variáveis financeiras se comportando

também segundo esse padrão. A idéia é tentar relacionar as diferentes categorias para estipular

um padrão de distribuição de crédito, conforme os índices de concentração industrial existentes.

A análise de homogeneidade leva em consideração a freqüência relativa de indivíduos em cada

categoria previamente definida14. De acordo com RAVINDRA e NAIK (2000) essas freqüências

permitem montar uma matriz de correspondência que possui um vetor coluna e um vetor linha

chamados centróides, correspondendo às médias ponderadas das freqüências para cada variável.

Com isso podemos estabelecer  uma proximidade entre  as  categorias  das  variáveis.  Segundo

RAVINDRA e NAIK (2000) essa proximidade é calculada pela distância qui-quadrado, que toma

como base a independência entre freqüência das variáveis (ortogonalidade), ou seja, admite-se

como  premissa  que  as  variáveis  são  independentes.  O critério  de  comparação  entre  duas

categorias quaisquer j e k é, assim, dado pela distância métrica de dissimilaridade

(d2
j,k = n [(nj – nj,k / nj,k) + (nk  – nj,k / njnk)])   (EQUAÇÃO 3) onde nj,k é a freqüência bruta dos

indivíduos que apresentaram simultaneamente a categoria j e a categoria k; nj é a freqüência bruta

de  indivíduos  que  apresentaram  a  categoria  j;  nk é  a  freqüência  bruta  de  indivíduos  que

apresentaram a categoria  k.  A representação gráfica obtida como resultado tem a característica

implícita de simplificar as inúmeras relações simultâneas existentes entre as distintas categorias,

descrevendo  as  afinidades  entre  duas  ou  mais  variáveis  e/ou  categorias  em  um  espaço

bidimensional, evidenciando a proximidade entre as unidades de observação e suas respectivas

características, o que facilita a comparação entre as mesmas.

14 A  categorização  das  variáveis  é  o  primeiro  passo  para  a  utilização  do  método  HOMALS.  Variáveis  são
selecionadas e de posse delas executa-se a separação de indivíduos segundo categorias respectivas a intervalos de
valores para cada uma das variáveis.  O resultado do método fornece uma relação entre as categorias escolhidas
permitindo aproximar indivíduos com características semelhantes.
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Para CRIVISQUI (1998) a análise de correspondências múltiplas ou análise de homogeneidade

engloba os seguintes aspectos: 1) facilita a construção de tipologias de indivíduos, mediante a

comparação  de  todas  as  unidades  de  observação  através  das  categorias  das  características

observadas;  2)  esclarece a relação existente entre as características  observadas;  3)  resume o

conjunto de variáveis quantitativas observadas a um pequeno número de variáveis qualitativas

relacionadas ao conjunto de variáveis estudado; 4) permite entender a relação existente entre as

categorias das características observadas.

O primeiro passo para utilizar o método de HOMALS é categorizar as variáveis em questão, ou

recodificá-las em uma nova escala unidimensional. A categorização proposta abaixo considerou

como prioridade a exploração máxima dos intervalos de dados em categorias  que pudessem

refletir aspectos de homogeneidade melhores definidos. A recodificação apresentou a seguinte

escala:

          TABELA 3 – Limites das categorias das variáveis selecionadas.
Categorias

Variáveis 1 2 3 4
Concentração Industrial < 1 > 1 e < 4 > 4 e < 20 > 20

Crédito (milhões de Reais) < 30 > 30 e < 60 > 60 e < 200 > 200
Dep. a Prazo (Milhões de Reais) < 10 > 10 e < 40 > 40 e < 80 > 80

Poupança (milhões de Reais) < 30 > 30 e < 80 > 80 e < 140 > 140
Agências < 4 > 4 e < 10 > 10 e < 25 > 25

Preferência Liquidez Bancos > 0,38 < 0,38 e > 0,2 < 0,2 e > 0,1 < 0,1
População 2000 (mil hab.) < 30 > 30 e < 80 > 80 e < 300 > 300

           FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA.

As categorias  variam de 1 a 4,  sendo que a  categoria  1  engloba os menores  intervalos  das

variáveis  e a categoria  4  representa os dados com os maiores  valores  para as variáveis.  As

categorias 2 e 3 apresentam resultados intermediários, sendo separados segundo um desempenho

médio baixo ou médio alto.

Com relação à variável  Índice de Concentração, todos os municípios que apresentam IC < 1

possuem atividades econômicas pouco concentradas e que provavelmente não espelham aspectos

produtivos destacados; estes municípios encontram-se reunidos sob a categoria 1. Para valores de

IC maiores que 1 temos cidades que apresentam alguma concentração industrial: para valores até
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4, a literatura15 aponta uma indefinição para o índice, portanto está categorizado sobre a rubrica 2

(valor intermediário baixo). A categoria 3 engloba os valores intermediários altos. O limite entre

a categorias 3 e 4 se deu conforme a relação do IC com as demais variáveis, na tentativa de se

explorar ao máximo cada um dos intervalos previamente escolhidos para cada variável. O limite

encontrado entre as categorias 3 e 4 foi IC = 20.

Essa exploração dos intervalos permite identificar claramente o objeto de estudo deste trabalho.

Em geral,  as categorias 1 e 4 caracterizam cidades pequenas e grandes respectivamente. Essa

relação será comprovada com a inclusão da variável população 200016, categorizada conforme o

tamanho das cidades: pequenas até 30 mil habitantes, médias de 30 a 80 mil, grandes de 80 a 300

mil habitantes e municípios com escala metropolitana que possuem acima de 300 mil habitantes.

RODRIGUES e SIMÕES (2003) ao categorizarem municípios em seu trabalho utilizam uma

divisão  semelhante  quando  tratam  de  tamanho  de  municípios  mineiros  e  variáveis  de

desenvolvimento.

A variável ‘Número de Agências’ também é distribuída por categorias que estão intimamente

relacionadas  ao tamanho das cidades.  Cidades  pequenas  apresentam poucas agências  (até  4)

porque são localidades periféricas que não atraem bancos privados simplesmente por terem níveis

baixos de renda e de sofisticação de oferta de serviços (FIGUEIREDO, A.;  MENEZES, M.;

CROCCO, M.,  2006).  Essas localidades  apresentam até 4 agências,  provavelmente  filiais de

bancos públicos, os únicos a se localizarem lá para exercer funções de intermediação financeira

relativas a repasse de benefícios, inclusive repasse de crédito, de instituições governamentais.

Num nível intermediário, o número de agências é muito variado. O limite estabelecido para o teto

de agências em municípios médios considerou como valor mínimo a presença solitária de bancos

públicos até uma quantidade máxima que representasse a soma destes bancos públicos com um

representante  dos  cinco  bancos  privados  nacionais  mais  representativos  institucionalmente

15 CROCCO et al. (2003).
16 População pertencente ao município no ano de 2000 segundo dados do CENSO (IBGE).
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(Bradesco, Itaú, Unibanco, Santander, Real)17, o que resultou num limite de 10 agências. Para

valores acima desse os municípios passam a apresentar maiores escalas populacionais e maiores

quantidades de agências, que passam a ter mais de uma filial presente na localidade. A separação

desse grupo intermediário  alto  para  a categoria  4  leva em conta esse aumento de escala  de

agências,  que ao invés de implantar  apenas uma filial  passa a necessitar  de mais devido ao

aumento das escalas de operações financeiras, passando o limite para um teto de 25 agências.

Desse valor  pra cima estão caracterizados  municípios tipo metrópole,  com mais de 300 mil

habitantes.

Para categorizar o índice de Preferência pela Liquidez optou-se por determinar duas escalas, uma

máxima  (0,38)  e  uma  mínima  (0,1),  que  estabelecessem  valores  de  altas  e  baixas  PLBs

respectivamente,  tentando  explorar  ao  máximo  a  amplitude  do  intervalo  da  variável.

CAVALCANTE, A.; CROCCO, M.; JAYME JR., F. (2004) estabelecem um quadro onde os

estados brasileiros são divididos por níveis de preferência pela liquidez. Através dele é possível

estabelecer escalas para a categorização das variáveis. Por exemplo, regiões centrais como São

Paulo, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul e o Distrito Federal apresentam PLBs menores que

0,11. Estados periféricos menos desenvolvidos, sujeitos a maiores níveis de incerteza possuem

maior PLB, apresentando valores maiores que 0,39 (Amapá, Rondônia, Pará e Roraima). A partir

dessa inferência é possível separar um conjunto de municípios com médios níveis de preferência

bancária por liquidez.

O restante das variáveis financeiras seguiu uma escala semelhante, já que os níveis de crédito, de

poupança e depósitos a prazo estão altamente correlacionados, sendo que a oferta de crédito

atinge maior valor máximo do que a poupança e um valor pouco menor que os depósitos a prazo

(apesar da maior variação deste último).

4.3.3. Análise de resultados do Homals

17 Essa escala de importância institucional é discutida por PUGA (1999) e ordena as instituições bancárias privadas
segundo o valor de seus ativos.
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O primeiro resultado considera a interação entre todo o conjunto de variáveis. A correlação entre

as variáveis originais (QUADRO 1) demonstra uma relação positiva dos índices de concentração

com  todas  as  outras  variáveis.  Aumentos  do  número  de  agências,  do  nível  de  crédito,  da

poupança, dos depósitos a prazo e do tamanho da população são acompanhados de aumentos do

IC, o que é fruto dos níveis de escala municipais, significando dizer que municípios com maior

escala populacional e maior acesso a serviços financeiros (crédito) se relacionam com maiores

níveis de concentração industrial. Essa causalidade não é rígida e unidirecional, o que nos leva a

acreditar que maiores níveis de concentração industrial levam a aumentos ao acesso ao crédito,

numa causação circular típica à discussão de MYRDAL (1957).

              QUADRO 1 – Correlações das variáveis originais.

ICc AGENc CREDc POPc PLBc DEPPRAZOc POUPc

IC 1

Agências 0,402 1

Crédito 0,396 0,85 1

População 0,305 0,78 0,774 1

PLB -0,209 -0,133 -0,103 -0,213 1

DEPPRAZO 0,39 0,799 0,833 0,689 -0,147 1

Poupança 0,425 0,837 0,861 0,756 -0,222 0,847 1
                 FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA A PARTIR DOS RESULTADOS.

Importante também notar a correlação negativa entre a PLB e as outras variáveis; reduções da

preferência pela liquidez dos bancos aumentam a oferta de crédito e o nível de depósitos a prazo,

o que é condizente com a teoria, pois regiões mais centrais, com menores níveis de incerteza,

oferecem um ambiente econômico  mais  estável,  o  que faz  com que os  agentes  econômicos

(bancos e público) reduzam a maturidade de seus ativos e proporcionem maior disponibilidade e

procura por crédito. O nível de poupança também aumenta de acordo com reduções da PLB, pois

o público presente nas localidades periféricas está disposto a manter seus ativos de forma menos

líquida e o banco tem que lidar com conseqüente aumento do prazo de suas obrigações, fazendo

com que ele reduza sua preferência por liquidez.  Com relação ao IC a correlação também é

negativa,  o que significa  que maiores níveis de preferência pela liquidez se relacionam com

menores níveis de concentração industrial.
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Ao analisar a distribuição conjunta das categorias surge um novo padrão na relação entre as

variáveis,  principalmente  em  relação  à  preferência  pela  liquidez  dos  bancos.  Conforme  o

GRÁFICO 3, é clara a distinção entre os grupos categorizados. As medidas de discriminação da

TABELA 5 permitem separar as dimensões. As siglas das variáveis que aparecem na primeira

coluna da tabela abaixo já designam a variável categorizada (expresso pela letra c que acompanha

o nome).

TABELA 4 - Discriminação das medidas das variáveis por 
                      Dimensão e a variância total explicada.
 Dimensão

1 2

ICc ,274 ,061

AGENc ,892 ,700

CREDc ,886 ,706

POPc ,770 ,448

PLBc ,046 ,164

DEPPRAZOc ,826 ,551

POUPc ,898 ,606

% da Variância 65,589 46,217
FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA A PARTIR DOS RESULTADOS.

A distribuição das categorias apresenta um padrão comum muito específico. De acordo com os

autovalores da TABELA 4, temos ambas as dimensões (1 e 2) sendo influenciadas pelas variáveis
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número de agências,  população,  crédito,  poupança e depósitos a prazo.  Num segundo plano

podemos afirmar que as variáveis IC e PLB são mais diferenciadas, pois apresentam poder de

explicação distintos de uma dimensão para a outra. Dessa forma pode-se afirmar que o IC separa

as categorias das variáveis na dimensão 1 (eixo horizontal), com os municípios que apresentam

baixo e intermediário-baixo ICs do lado direito, enquanto que o lado oposto separa as categorias

de intermediário-alto e alto ICs. Já a dimensão 2 (eixo vertical) separa as categorias de baixa e

intermediária-baixa  PLB  nos  quadrantes  superiores  e intermediária-alta  e  alta  PLB  nos

quadrantes  inferiores.  Podemos  nomear  a  primeira  dimensão  como  eixo  de  concentração

industrial e a segunda dimensão como eixo da preferência pela liquidez dos bancos. Em cada

quadrante do GRÁFICO 3 estão representados grupos de categorias de variáveis bem separados:

o grupo de categorias 1 no quadrante superior direito, o grupo 2 no quadrante inferior direito, o

grupo 3 no inferior esquerdo e o grupo 4 no superior esquerdo.

O grupo 1 apresenta médio-baixa preferência pela liquidez porque, segundo os dados, as duas

contas  (depósitos  à  vista  e  crédito)  refletem  valores  muito  baixos,  principalmente  para  os

depósitos  à  vista.  Municípios  com  essas  características  não  apresentam  taxas  de  redepósito

significativas pois configuram-se como municípios periféricos, com baixo dinamismo econômico

local e baixa renda. Esse efeito distorce o índice PLB; qualquer variação mínima de crédito que a

localidade receba reduz a preferência pela liquidez dos bancos, mas como a taxa de redepósito do

público é baixa devido a uma alta preferência pela liquidez destes,  os depósitos à vista não

variam e o índice PLB acaba ficando baixo. Podemos dizer que nesses municípios a dinâmica dos

agentes em relação ao crédito apresenta alta taxa de vazamento de divisas, que não permanecem

no local devido às frágeis condições econômico-sociais que permeiam essas localidades.

Por outro lado, o grupo reunido sob as categorias 4 é o que apresenta melhor dinâmica econômica

pois representa municípios que estão inseridos em ambientes centrais de menor incerteza, o que

faz com que as variáveis financeiras apresentem níveis maiores. Ao contrário do grupo 1 (onde

reinam municípios  com fraco  dinamismo industrial)  os  municípios selecionados  no  grupo  4
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possuem  alto  nível  de  concentração  industrial  mas  estão  inseridos  em  economias  bastante

diversificadas, o que exige cuidados ao analisá-los. 

Os sistemas financeiros presentes nos municípios caracterizados pelo grupo 4 acima possuem um

aspecto que os distancia dos demais grupos, principalmente porque os bancos oferecem serviços

diferenciados e permitem acesso a maior gama de indivíduos. O gráfico seguinte18 nos dá uma

idéia  desse  fato.  A  disposição  dos  municípios  categorizados  e  rotulados  pela  variável  IC

apresenta um padrão em forma de U, com as duas pontas aglomerando, do lado direito, o grupo 4,

e do lado esquerdo, o grupo 1. Essa disposição nos remete à curva em U de KUZNETS (1968,

1959/1970), com suas extremidades apresentando regiões com melhores níveis de distribuição de

renda porque os indivíduos são homogeneamente mais pobres ou mais ricos.

A referência teórica direta do U de KUZNETS não pode ser aplicada aqui, pois não se encaixa

com exatidão no perfil dos grandes municípios brasileiros e suas imensas desigualdades intra-

18 O GRÁFICO 4 é a mesma representação do GRÁFICO 3, mas com a disposição dos municípios já rotulados
segundo a categorização para o índice de concentração.
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urbanas. Mas se pensarmos que estamos tratando simplesmente da diferenciação dos serviços

financeiros ao invés de renda, podemos afirmar que nas duas extremidades do U espelham-se

municípios que apresentam menos divergências com relação ao acesso aos serviços financeiros,

sejam eles praticamente inexistentes ou inoperantes em relação ao sistema econômico (como no

grupo de categorias 1) ou, por outro lado, altamente diversificados, disponíveis em todos os

níveis de sofisticação para todas as classes de renda existentes na localidade (como no grupo de

categorias 4). Os municípios selecionados no grupo 1 não possuem escala de renda e por isso não

possuem acesso completo ao sistema financeiro; já o grupo de categoria 4, apesar da diferença de

renda  intra-urbana,  apresenta  localidades  com sistemas  financeiros  que oferecem uma gama

diversificada de serviços que contemplam as diferenciadas demandas de cada classe social intra-

municipal.  Nos  dois  sentidos  a  desigualdade  é  menor:  ou  ninguém  tem  acesso  a  serviços

financeiros  (extremidade  esquerda)  ou  grande  parte  possui  acesso  a  diferenciados19 serviços

(extremidade direita)20.

Voltando ao GRÁFICO 3, ainda existe dois grupos com ICs intermediários (categorias 2 e 3) que

apresentam  alta  preferência  pela  liquidez  (categorias  PLB  1  e  2).  De  fato  municípios

caracterizados pelos grupos de categorias 2 e 3 configuram-se o centro da atenção deste trabalho,

por estarem retratando com maior fidelidade possíveis aglomerações produtivas do tipo discutido

na  literatura  como  arranjo  produtivo  ou  sistema  de  produção  local.  Essa  inferência  é

conseqüência da análise anterior dos grupos 1 e 4. Os grupos intermediários 2 e 3, apesar de se

situarem nos quadrantes inferiores direito e esquerdo, estão relativamente  mais distantes dos

grupos 1 e 4 e mais próximos entre si. Isso designa uma maior semelhança entre esses grupos

intermediários,  que mesmo sendo separados pela dimensão 1 pelo valor do IC, mostram um

padrão  de  homogeneidade,  principalmente  quanto  à  proximidade  das  variáveis  financeiras

relativas a cada um deles. Mesmo separados em seus quadrantes respectivos e bem definidos

19 Diferenciação exercida por nível de renda ou outros fatores.
20 Este tipo de análise não incorpora as diferenças de renda intra-urbanas. Mas considera-se que mesmo sob efeitos
destas diferenças dentro do município, o setor financeiro ofereça pacotes de produtos distintos para distintas classes
sociais.
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quanto  às  variáveis  financeiras,  a  categoria  de  IC  de  cada  um  deles  não  se  aproxima

perfeitamente do restante das categorias. Isso pode ser entendido da seguinte forma: as categorias

de IC não são se assemelham com precisão ao restante das categorias de variáveis. Esse é um

sintoma do fato de que municípios com um índice de concentração industrial médio (entre 1 e 20)

não apresentam uma correspondência perfeita deste com as variáveis financeiras, o que pode nos

apontar  o caso de APLs situados em localidades que dependem exclusivamente da atividade

produtiva da aglomeração.

A presença  específica  de aglomerações  produtivas  estritas  nas  categorias  2  e  3  apresenta  a

necessidade de se realizar uma análise separada para essas localidades devido à proximidade

destes  dois  grupos.  Para  isso  selecionaremos  os  municípios  constantes  nestes  grupos.  Nesta

seleção utilizaremos um filtro para separar aquelas localidades que possuem real potencialidade

de concentração industrial especializada no sentido de se aproximar da idéia estrita de arranjo

produtivo local (ou sistema de produção local); para isso usaremos o quociente locacional, uma

medida de especialização da atividade econômica do município.

O quociente locacional (QL) possui valores maiores que zero. Segundo CROCCO et al (2003)

para valores de QL até 4, os municípios se encontram numa faixa onde apresentam um padrão de

especialização que não pode se configurar como especialização pura.  Países onde a estrutura

produtiva é desigualmente distribuída pelo seu território tendem a apresentar várias regiões com

QL maior que 1 sem que isto signifique uma especialização produtiva, mas sim reflexo da má

distribuição da indústria. Dessa forma se estabelece uma faixa de corte para especialização em

um patamar mais alto, para que se evite selecionar um município com alto IC por apresentar alta

participação relativa em empregos, mas que não seja especializado. Acima de tal valor seria mais

seguro afirmar que o município é especializado em tal ramo de atividade produtiva.

Para um QL menor que 1 o município não se caracteriza por possuir especialização produtiva no

setor  especificado,  correspondendo  a  economias  que não  são  relevantes  como aglomerações

produtivas especializadas. Num segundo intervalo que engloba a faixa indeterminada do QL (1 <
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QL < 4) são misturados municípios mais desenvolvidos que apresentam alta diversificação de

atividades  presentes  em  seu  território  com  municípios  que  apresentam  certo  grau  de

especialização em algum ramo e apesar de importantes para a economia local não se apresentam

como destaque  em nível  nacional.  Para  QLs  acima de 4  podemos ter  garantia  de  estarmos

tratando de municípios altamente especializados e com índices de concentração industrial altos.

Dessa forma optou-se por excluir todos os municípios com QL menor que 4 da amostra. 

A partir disso a análise se torna exploratória no sentido mais forte da palavra. Do total de 715

municípios inicialmente selecionados restaram 343. Uma nova categorização é necessária para

todas as variáveis, pois a partir dessa nova análise a proposta é apresentar uma tipologia que

separe as aglomerações de acordo com a presença do setor financeiro e a disponibilidade de

crédito que essa presença possibilita. A nova categorização cumpre a função de relacionar cada

uma das categorias das variáveis a seus respectivos grupos e para isso obedece a ordem de melhor

aproximação entre elas, sendo este o fator que determina os intervalos das variáveis. A TABELA

5 abaixo apresenta a nova categorização:

     TABELA 5 – Limites das categorias das variáveis selecionadas.
 Categorias

Variáveis 1 2 3
Concentração Industrial < 1,5 > 1,5 e < 10 > 10

Crédito (milhões de Reais) < 25 > 25 e < 80 > 80
Poupança (milhões de Reais) < 30 > 30 e < 120 > 120

Dep. a Prazo (milhões de Reais) < 10 > 10 e < 60 > 60
Agências < 5 > 5 e < 10 > 10

Preferência Liquidez Bancos > 0,2 < 0,2
População 2000 (mil hab.) < 40 > 40 e < 150 > 150

       FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA A PARTIR DOS DADOS.

Estes são os melhores intervalos extraídos para as categorias, como pode ser visto no GRÁFICO

5 adiante. Como esse novo conjunto de dados dispensou municípios da categoria 1 de índice de

concentração menores que 1 e do novo conjunto remanescente excluíram-se aqueles indivíduos

com QL < 4,  optou-se por reduzir  a quantidade de categorias para cada variável,  que agora

passam a ser três. A categorização relativa às variáveis financeiras toma como base a primeira

rodada de intervalos, o que pode ser visto pela proximidade dos intervalos da TABELA 5 acima
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com a TABELA 3, numa tentativa de se preservar a homogeneidade adquirida na primeira análise

HOMALS. 

Respeitadas ligeiras diferenças entre os intervalos, a maioria das variáveis teve suas respectivas

categorias 3 e 4 unidas em uma só (Crédito, Agências e Depósitos a Prazo). A variável poupança

teve  as  antigas  categorias  2  e  3  reunidas  num mesmo intervalo.  A  categorização  da  escala

populacional foi a que sofreu maiores modificações: na nova escala, que segue uma função com

determinantes financeiros, municípios de aglomerações produtivas com até 40 mil habitantes são

considerados pequenos; os municípios médios vão de 40 mil até 150 mil habitantes; os maiores

municípios que apresentam aglomerações produtivas são aqueles com mais de 150 mil habitantes.

Os intervalos do índice de concentração foram determinados de acordo com essa nova escala. A

melhor aproximação entre os grupos foi obtida para ICs maiores que 1 e menores que 1,5 num

extremo;  no outro  extremo estão os municípios de características  mais  relevantes  quanto ao

sistema financeiro e que apresentam IC maior que 10; e numa situação intermediária encontramos

municípios com ICs entre 1,5 e 10.

48



As discriminações das variâncias de cada atributo apresentam os mesmo resultados da TABELA

4  e  por  isso  podemos  continuar  afirmando  que  a  primeira  dimensão  remete  ao  eixo  da

concentração industrial e que a segunda dimensão é o  eixo da preferência pela liquidez dos

bancos.  O  quadrante  inferior  esquerdo  concentra  um  grupo  de  potenciais  aglomerações

produtivas com níveis de concentração industriais relativamente baixos (IC < 1,5) e um sistema

financeiro com baixos níveis de escala. Como a nova categorização resultante da seleção dos

indivíduos dentro  da primeira  amostra  preservou a maioria  dos intervalos  da categoria  1 da

análise passada (GRÁFICO 3), podemos aproximar analiticamente esse grupo de aglomerações

do conjunto de municípios que apresentavam IC  < 1 e que foram previamente extraídos da

amostra.  Esse  novo  conjunto  de  aglomerações  rotuladas  por  1  apresentam  índices  de

concentração  um  pouco  melhores,  mas  uma  conjuntura  de  variáveis  financeiras  que  se

assemelham com a antiga categoria 1.  Portanto podemos caracterizá-los como  aglomerações

produtivas infantes. Esse tipo de aglomeração se encontra inserida em um ambiente econômico

periférico,  de  pouco  dinamismo  econômico  e  por  isso apresenta  um  conjunto  de  variáveis

financeiras pouco representativas. Apesar de alguns lampejos produtivos concentrados em algum

setor, o que torna a aglomeração importante para a localidade em que se encontra, o restante de

seu  conjunto  produtivo  é  pouco  representativo,  o  que  isola  o  APL  e  dificulta  seu

desenvolvimento, principalmente com relação às variáveis financeiras.

Os APLs infantes apresentam baixo número de agências, fruto das fracas estruturas econômicas

em que estão inseridos e que não exigem uma gama de diversificação de oferta de serviços

bancários muito sofisticados. Com isso os níveis de poupança e depósitos a prazo são baixos,

desfavorecendo  o  alongamento  das  obrigações  dos  passivos  dos  bancos  e  influenciando

negativamente a oferta de crédito. Para piorar, essas aglomerações produtivas ainda sofrem com

os vazamentos de renda, que não permanecem na localidade devido à porosidade da demanda

local, e com isso dificultam ainda mais a criação de crédito por parte dos bancos. A característica

de  baixo  nível  de  preferência  por  liquidez  dos  bancos  evidencia  este  fato.  Qualquer
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disponibilização de crédito por parte do sistema financeiro reduz muito a preferência por liquidez

dos bancos, forçando posições de liquidez que não são espelhos do nível de atividade econômica,

renda e incerteza presentes nas aglomerações locais. Podemos ir um pouco adiante para supor que

dos ativos disponibilizados  para os municípios de aglomerações  infantes,  poucos provém de

bancos múltiplos privados. Como o número de agências é baixo, é mais provável que os bancos

presentes nestas localidades sejam públicos e, caso não sejam, estejam servindo apenas como

intermediários  nos  repasses  provenientes  de  bancos  públicos  de  desenvolvimento  (como  o

BNDES). A TABELA 6 traz a lista de 48 municípios com presença de aglomerações infantes:

TABELA 6 – Municípios com Aglomerações Produtivas Infantes.
Município UF Setor Destaque IC QL Agenc POP DV Crédito PLB

Mirandópolis SP ALIM E BEB 1,12 6,33 5 25.936 7,07 19,30 0,37

São Sebastião do Cai RS ALIM E BEB 1,21 5,40 5 19.700 4,75 43,23 0,11

Aracati CE ALIM E BEB 1,21 5,31 4 61.187 4,54 26,05 0,17

Presidente Epitácio SP ALIM E BEB 1,22 5,77 7 39.298 6,25 25,88 0,24

Promissão SP ALIM E BEB 1,23 4,84 5 31.105 6,22 19,70 0,32

Cambara PR ALIM E BEB 1,26 5,84 5 22.740 5,72 23,64 0,24

Rio das Pedras SP ALIM E BEB 1,30 4,39 5 23.494 8,78 21,43 0,41

Mirassol d'Oeste MT ALIM E BEB 1,31 7,36 3 22.997 6,50 11,95 0,54

Pires do Rio GO ALIM E BEB 1,44 7,15 4 26.229 12,59 20,86 0,60

Dois Vizinhos PR ALIM E BEB 1,46 6,42 5 31.986 7,05 24,52 0,29

Pirapozinho SP ALIM E BEB 1,47 8,23 5 22.104 4,41 12,02 0,37

Getulio Vargas RS BOR FUM COUR 1,42 10,68 4 16.509 6,06 25,28 0,24

Três Rios RJ EXTR MINERAL 1,03 4,86 8 71.976 14,45 43,46 0,33

Corumbá MS EXTR MINERAL 1,11 7,73 7 95.701 10,26 57,24 0,18

Aparecida SP EXTR MINERAL 1,22 13,94 7 34.904 6,20 40,86 0,15

Nova Prata RS EXTR MINERAL 1,35 15,45 5 18.344 9,01 31,12 0,29

Estrela RS IND CALCADOS 1,35 11,91 6 27.401 7,61 31,20 0,24

Maravilha SC IND MECANICA 1,17 4,82 4 18.521 4,61 18,58 0,25

Xanxerê SC IND MECANICA 1,38 4,46 6 37.429 16,74 35,30 0,47

Pitangui MG IND METALURG 1,01 4,45 4 22.269 3,78 16,15 0,23

Monte Alto SP IND METALURG 1,48 4,98 9 43.613 19,54 46,91 0,42

Monte Mor SP IND QUIMICA 1,36 4,64 6 37.340 16,81 22,56 0,75

Cornélio Procópio PR IND TEXTIL 1,01 4,12 8 46.861 15,85 55,27 0,29

Santa Isabel SP IND TEXTIL 1,01 4,33 6 43.740 7,20 33,82 0,21

Tobias Barreto SE IND TEXTIL 1,02 6,92 4 43.172 2,63 12,09 0,22

Santa Helena PR IND TEXTIL 1,02 6,42 3 20.491 5,19 8,00 0,65

Águas de Lindóia SP IND TEXTIL 1,04 6,19 6 16.190 4,86 16,37 0,30

Socorro SP IND TEXTIL 1,13 5,94 7 32.704 6,34 26,00 0,24

Brodosqui SP IND TEXTIL 1,14 7,12 4 17.139 3,63 13,41 0,27

Avaré SP IND TEXTIL 1,28 4,25 9 76.472 19,41 63,24 0,31

Amparo SP IND TEXTIL 1,36 4,25 9 60.404 20,46 42,94 0,48

Ituporanga SC IND TEXTIL 1,37 8,00 4 19.492 5,80 19,60 0,30

Maranguape CE IND TEXTIL 1,42 6,10 4 88.135 4,79 19,00 0,25

Medianeira PR MAD E MOBIL 1,05 6,20 5 37.827 10,58 46,61 0,23

São Francisco de Paula RS MAD E MOBIL 1,08 10,69 4 19.725 2,79 14,63 0,19

Contenda PR MAD E MOBIL 1,11 14,16 3 13.241 2,87 2,27 1,26

Itapeva SP MAD E MOBIL 1,17 4,22 8 82.866 22,06 62,13 0,36

Itaituba PA MAD E MOBIL 1,23 6,28 5 94.750 11,64 19,79 0,59

São Jose do Cedro SC MAD E MOBIL 1,35 14,85 4 13.678 3,28 14,40 0,23

Esteio RS MAD E MOBIL 1,40 4,32 8 80.048 19,07 62,94 0,30

Tucuruí PA MAD E MOBIL 1,44 6,54 6 73.798 22,80 28,75 0,79
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Paraíba do Sul RJ MIN NAO MET 1,17 7,73 5 37.410 3,74 22,88 0,16

Açu RN MIN NAO MET 1,33 11,06 4 47.904 4,65 18,56 0,25

Santo Antonio de Pádua RJ MIN NAO MET 1,37 8,98 5 38.692 6,52 32,13 0,20

Caçapava do Sul RS MIN NAO MET 1,46 11,20 5 34.643 4,54 19,36 0,23

Itabaiana SE MIN NAO MET 1,48 9,44 5 76.813 7,75 19,35 0,40

Pitanga PR PAPEL E GRAF 1,29 6,61 4 35.989 5,78 13,02 0,44

Lençóis Paulistas SP PAPEL E GRAF 1,50 4,43 7 55.042 18,04 53,23 0,34

Médias   1,26 7,19 5,44 40.792 8,98 28,27 0,31
FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA. Depósitos à vista e Crédito em milhões de Reais.

Continuando a análise, nos deparamos com um grupo de municípios de características opostas

que apresentam aglomerações com alto índice de concentração industrial (IC > 10) e altos níveis

de  atributos  financeiros,  configurando-se  como  aglomerações  produtivas  maduras.  São

representados  pelo  conjunto  de  categorias  3,  destacado  no  quadrante  inferior  direito  do

GRÁFICO  5,  e  distanciado  do  grupo  1  por  apresentarem  ICs  mais  elevados.  Voltando  ao

GRÁFICO 5 percebemos que o grupo 3 de variáveis se distancia completamente dos outros dois

grupos e das categorias de PLB. Apesar do grupo se encontrar no quadrante inferior, o que indica

baixa preferência pela liquidez, ele se afasta da categoria 2 de baixa PLB o que é um sintoma de

maior heterogeneidade dentro do grupo com relação a essa variável. Essa heterogeneidade não

impede que a PLB destes municípios em média seja mais baixa que a PLB de APLs infantes. A

TABELA 7 abaixo apresenta as 25 aglomerações com essas características.

TABELA 7 – Municípios com Aglomerações Produtivas Maduras.
Município UF Setor Destaque IC QL Agen POP DV Crédito PLB

Piracicaba SP IND MECANICA 11,16 8,57 45 329.158 198,05 493,36 0,40

Joinville SC IND MECANICA 16,98 8,66 52 429.604 226,26 1.138,87 0,20

Americana SP IND TEXTIL 10,30 10,08 21 182.593 94,37 349,58 0,27

Palmas PR MAD E MOBIL 10,23 36,19 6 34.819 14,43 25,59 0,56

Jaraguá do Sul SC ELET E COMUN 11,92 20,16 13 108.489 45,93 113,61 0,40

Betim MG MAT TRANSP 12,20 14,33 18 306.675 50,80 173,13 0,29

Blumenau SC IND TEXTIL 15,74 9,49 48 261.808 186,03 1.691,75 0,11

Caxias do Sul RS MAT TRANSP 15,78 11,57 55 360.419 208,65 1.365,04 0,15

Diadema SP IND QUIMICA 12,40 8,54 35 357.064 124,88 254,57 0,49

Ipatinga MG IND METALURG 14,65 12,70 19 212.496 61,95 118,31 0,52

São Jose dos Campos SP MAT TRANSP 19,48 13,29 61 539.313 273,90 2.114,35 0,13

Vitória ES EXTR MINERAL 15,37 7,22 71 292.304 364,32 1.545,29 0,24

Cachoeiro de Itapemirim ES MIN NAO MET 13,62 19,69 11 174.879 48,13 101,75 0,47

São Carlos SP IND MECANICA 12,16 12,27 26 192.998 74,25 229,93 0,32

Novo Hamburgo RS IND CALCADOS 14,30 19,12 29 236.193 147,98 913,09 0,16

Venâncio Aires RS BOR FUM COUR 14,48 39,95 5 61.234 17,51 35,85 0,49

Brusque SC IND TEXTIL 10,09 15,94 10 76.058 42,40 71,87 0,59

Arapongas PR MAD E MOBIL 11,34 21,71 11 85.428 35,90 87,44 0,41

Manaus AM ELET E COMUN 35,57 13,02 73 1.405.835 416,66 880,80 0,47

Franca SP IND CALCADOS 24,20 35,70 30 287.737 83,28 391,63 0,21

São Bernardo do Campo SP MAT TRANSP 33,98 16,07 85 703.177 462,73 2.653,54 0,17

Macaé RJ EXTR MINERAL 34,50 44,23 9 132.461 101,84 102,60 0,99

Santa Cruz do Sul RS BOR FUM COUR 26,70 37,22 14 107.632 46,26 115,56 0,40

Sapiranga RS IND CALCADOS 19,27 59,08 6 69.189 18,13 33,06 0,55
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Birigui SP IND CALCADOS 16,14 46,70 10 94.300 27,67 105,88 0,26

Médias   17,30 21,66 30,52 281.675 134,89 604,26 0,22
FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA. Depósitos à vista e Crédito em milhões de Reais.

Importante notar a diferença entre os grupos das categorias 1 e 3 através das TABELAS 6 e 7. As

médias são bastante distintas: para os APLs infantes os quocientes locacionais  giram em torno de

7, o número médio de agências é 5 e os municípios apresentam em média populações de 40 mil

habitantes. Para os APLs maduros esses números são mais elevados: a média do QL é 21,5, o

número médio de agências passa para 30 e o tamanho dos municípios fica em torno de 280 mil

habitantes. Seguindo esses aumentos, podemos perceber a diferença de nível dos depósitos à vista

e da oferta de crédito. APLs infantes tem um volume de depósitos à vista bem mais baixo do que

os APLs maduros: média de 9 milhões contra 135 milhões para os últimos. O comparativo dos

níveis  de  crédito  também  é  notável,  com  os  APLs  maduros  atingindo  o  patamar  de

aproximadamente 600 milhões em média de oferta de crédito enquanto os infantes permanecem

na marca de 28 milhões. Se calcularmos a PLB para a média de depósitos e crédito para cada uma

das respectivas aglomerações produtivas, teremos uma preferência pela liquidez mais baixa para

as maduras (PLB = 0,22) enquanto as infantes apresentam uma PLB de 0,31. Esse fato reforça a

análise anterior, do fraco dinamismo econômico da localidade provocar vazamentos na renda da

região em que se localizam os APLs infantes, fazendo com que o sistema financeiro presente

nestas localidades e a disponibilidade de crédito sejam semelhantes ao grupo de municípios com

fracas aglomerações produtivas (IC < 1). No caso dos APLs infantes há de se destacar a elevada

importância da aglomeração para o município, pois provavelmente constituem-se como única

fonte produtiva. Mas esse aspecto desestimula a entrada dos bancos nestas localidades, pois além

do esforço de se localizar em regiões pouco desenvolvidas, a pequena escala populacional não

proporciona  uma demanda  mínima por  serviços  financeiros  porque  não são  atingidos  níveis

ótimos de depósitos com prazos mais amplos, o que impossibilita o gerenciamento dos balancetes

dos  bancos,  reduzindo a  oferta  de crédito.  Os  APLs  infantes  se  aproximam dos  vetores  de
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desenvolvimento local na tipologia sugerida por SUZIGAN et al. (2003), sendo importantes para

a região mas pouco contribuindo para o setor industrial a que estão vinculados.

Já os APLs maduros apresentam características opostas, podendo ser comparados com os núcleos

de  desenvolvimento  setorial-regional de  SUZIGAN  et  al. (2003).  Esses  núcleos  apresentam

enorme importância para a região e para o setor de atividade a que pertencem, se localizando em

escalas urbanas mais elevadas, com níveis de renda mais altos e portanto um setor financeiro

mais consolidado e potencial fornecedor de crédito. A demanda por serviços financeiros obriga o

aumento da escala do número de agências presentes nos municípios, fazendo-se presente para a

coleta de depósitos a prazo e poupança requeridos pelo público. A oferta de crédito também é

maior porque a diversificação das atividades em torno do APL maduro favorece a flexibilização

da carteira de crédito dos bancos, permitindo menores perdas em caso de crises setoriais. Os

APLs maduros se inserem em economias regionais com maiores encadeamentos entre os setores

devido a uma cadeia de atividades mais robusta o que fortalece a aglomeração em si porque

favorece a oferta de crédito e a disponibilização de serviços financeiros, o que pode ser visto na

TABELA 7 pela presença de 11 aglomerações (45%) de setores intensivos em capital (indústria

química, de transportes, mecânica, metalúrgica e de eletrônica e comunicações).

Ainda na análise do GRÁFICO 5, falta entender o grupo de aglomerações produtivas rotuladas

pela categoria 2. Essas aglomerações possuem variáveis financeiras com valores  limites médios

em relação aos APLs infantes (grupo 1) e aos APLs maduros (grupo 3). A categoria 2 de IC e

PLB encontra-se ligeiramente afastada do restante de seu grupo o que é um sintoma da menor

similitude entre essas variáveis e as restantes. Nele encontram-se aglomerações produtivas que

convivem  numa  faixa  transitória  entre  APLs  infantes e  maduras,  pois  apresentam  escala

populacional  e  oferta  de  crédito  significativas,  mas  não  conseguem  firmar  uma  posição

econômica de relevância nacional capaz de provocar transbordamentos oriundos de seu processo

produtivo  que  os  promovam.  São  nesse  caso  aglomerações  produtivas  jovens,  com  grande

potencial para se consolidarem e promoverem o crescimento sustentado próprio e da região a que
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pertencem. A média de quociente locacional para os APLs jovens é bem menor (13,27) que a de

APLs maduras, assim como os parâmetros financeiros. O número médio de agências é 8 e o de

população é aproximadamente 80 mil. Na verdade esses sintomas apontam que a classificação

proposta selecionou aglomerações em municípios cuja estrutura produtiva apresenta certo grau de

diversificação, mas ainda não se comparado à de pólos mais desenvolvidos, pois sua oferta de

serviços ainda é demasiadamente dependente de centros próximos. 

A semelhança entre as aglomerações produtivas jovens se concretiza na disposição das variáveis

financeiras. O grupo de aglomerações selecionados na categoria 2 não consegue atingir a escala

necessária para se tornar uma APL madura; esse fato não se explica pela sofisticação de seu

sistema financeiro, que se aproxima bastante da observada em APLs maduras, mas sim pelo grau

de dependência a outros sistemas produtivos e financeiros. Na grande parte dos municípios com

aglomerações  jovens,  a  dependência  de  outras  localidades  impede  o  florescimento  da

aglomeração e do sistema financeiro que o circunda. Essa dependência se expressa tanto pelo fato

fato  desses  municípios  estarem  inseridos  numa  rede  financeira  mais  densa  e  altamente

centralizada, impedindo que os bancos presentes nas aglomerações alcancem uma autonomia que

torne possível maior independência; quanto pela expansão da oferta de serviços cada vez mais

especializados nessas localidades, bancários ou não-bancários, é restringida e desestimulada pela

proximidade a centros de maior expressão, evitando que os bancos locais possam se engajar em

um movimento de crescimento autônomo21. Essas características são resumidas na TABELA 8:

TABELA 8 – Tipologia para as Aglomerações Produtivas Locais e seus Sistemas Financeiros
APLs Infantes APLs Jovens APLs Maduros

Índice de Concentração Baixo
(média: 1,26)

Heterogeneidade nos índices de
concentração (1,5 a 9,8)

Índice de Concentração Alto
(média: 17)

Baixo número de Agências
(média: 5)

Médio número de Agências
(média: 8)

Alto número de Agências
(média: 30)

Baixo nível de crédito Baixo nível de crédito Altos valores de crédito
Escala populacional baixa
(média: 40 mil habitantes)

Escala populacional média
(média: 83 mil habitantes)

Desenvolvimento Urbano
(média: 280 mil habitantes)

Vazamentos de renda -
porosidade da demanda local

Semelhança de nível entre as
variáveis financeiras

Maior desenvolvimento da malha
industrial local

21 O sentido de autonomia  defendido aqui  não significa que os bancos locais,  filiais  de bancos localizados em
economias regionais mais centrais, vão ser totalmente independentes, mesmo porque tais bancos devem responder
aos desígnios da sua matriz. A independência se traduz na maior liberdade de gerenciamento do balanço, permitindo
maior liberdade para a provisão de crédito.
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Sistemas financeiros simples
intermediadores. 

Pouca similitude do IC com as
variáveis financeiras - Sistema

Financeiro distante das
atividades produtivas

Autonomia do Sistema
Financeiro

Alta dependência de centros
urbanos mais especializados.

Atividades produtivas
destacadas, mas pouca
autonomia do Sistema

Financeiro local.

Maior centralidade. Sistema
Financeiro autônomo nas

decisões de alocação do crédito.

PLB alta (0,31) PLB alta (0,35) PLB baixa (0,22)
FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA.

Aglomerações  produtivas  jovens  apresentam  características  medianas  em relação  ao  sistema

financeiro  resultantes  dessa  dependência.  Como  alguns  serviços  bancários  acabam  se

concentrando em economias centrais próximas a estas aglomerações, muitos dos produtos dos

bancos só são oferecidos nesses centros, fazendo com que parte do movimento financeiro gerado

seja desviado, enfraquecendo o sistema bancário local como um todo. Esse efeito é percebido

pela característica de alta preferência pela liquidez dos bancos apresentada pelos APLs jovens

(0,35). 

De fato, a conjuntura financeira presente nos aglomerações produtivas pode ser um dos fatores

por trás da explicação do grau de desenvolvimento destes. Classificando-os segundo o potencial

de concentração industrial  e especialização produtiva que apresentam, podemos separá-los de

acordo  com o  volume de atributos financeiros  presentes em cada um deles.  A  aglomeração

produtiva pode ser caracterizada pelo porte do sistema financeiro presente em seu território de

origem. As APLs maduras apresentam um conjunto de bancos mais enraizado e independente das

economias externas ao local, favorecendo a oferta de crédito e a captação de recursos de longo

prazo locais que estimulem a promoção das aglomerações. APLs infantes, apesar de lampejos

produtivos que são base para as economias locais, apresentam um sistema financeiro débil e que

funcionam apenas como intermediários básicos na alocação de ativos. Essa característica pode ser

um empecilho para o crescimento da aglomeração e da região a que pertence. A APL jovem sofre

com a dependência de outros centros financeiros, o que impossibilita o crescimento da autonomia

dos bancos locais em prol do fortalecimento do conjunto institucional presente na aglomeração.

5 CONCLUSÃO
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Dentro de uma economia subdesenvolvida como a brasileira são patentes as desigualdades entre

regiões e o círculo vicioso de baixo crescimento que se instaura a partir disso. Cada vez mais se

presencia a polarização das atividades produtivas e dos serviços em grandes centros urbanos e

seus entornos, com o espaço como palco do conflito entre regiões centrais, polarizadas, com alto

dinamismo econômico e regiões periféricas, de baixa renda e fraco desempenho socioeconômico,

dependentes das primeiras. Ainda sob a égide de um ambiente econômico de desenvolvimento

regional que é dicotômico por natureza, o sistema bancário participa e perpetua as disparidades

existentes entre regiões, configurando-se por uma trilha de localização lastreada pelo nível de

renda regional. Isto impele uma forte concentração do setor bancário no território, seguindo a

mesma configuração da distribuição de população e renda desequilibrada que existe no País. São

bancos  de  atuação  nacional  que,  além  de  concentrar  suas  agências  em  localidades  mais

desenvolvidas, concentram também seus pólos de decisão.

Mesmo sob essas condições adversas ainda existe um grau de autonomia das agências locais

sobre a captação e, principalmente, sobre a destinação dos recursos, o que torna possível fazer

inferências sobre o tema. Filiais de bancos nacionais, mesmo que sejam obrigadas a seguir as

determinações da agência central, podem ser independentes para captar recursos de outras fontes

e com certeza são autônomas em decidir qual será o destino dos recursos. Para isso precisam estar

inseridas nos ambientes locais, obtendo informações de seus clientes e tentando reduzir os custos

de transação e informação envolvidos no processo. 

A partir da análise de homogeneidade, fica evidente que a presença na localidade de um setor

bancário  mais  desenvolvido,  com  grande  número  de  agências  e  maior  volume  de  crédito

oferecido  se  relaciona  fortemente  com  maiores  valores  do  índice  de  concentração,  Esses

resultados apresentam desníveis descontínuos entre municípios, provocando diferentes facetas de

comportamento e atuação dos bancos regionalmente.

Por um lado temos municípios pequenos com baixa dinâmica produtiva e que se constituem

aglomerações produtivas pouco especializadas e com um sistema bancário que funciona como
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simples intermediário entre os agentes locais e os grandes centros. Nesses municípios é provável

que existam apenas bancos públicos fornecendo serviços através de suas filiais, servindo como

simples ponte para repasses financeiros.  A localização do sistema bancário  privado se pauta

principalmente  por  um nível  de  renda  existente  nos  municípios  que  possa  garantir  retornos

condizentes com o custo de instalação e operação dos bancos. Com este aspecto ausente, fica a

cargo do sistema bancário público oferecer serviços financeiros a localidades com índices de

concentração irrisórios.

Por outro lado temos os grandes centros urbanos, com economias concentradoras de atividades

produtivas, altos índices de desenvolvimento urbano e altos níveis de oferta de crédito. Estes

tipos de localidade de alta centralidade concentram diversos ramos de atividades, principalmente

no setor  de serviços,  o que atrai  um grande número de empresas que desejam desfrutar  das

benesses da proximidade de outras empresas e da ampla oferta de serviços existente, entre eles os

do  tipo  financeiro.  Esse  grau  de  centralidade  favorece  a  aglomeração  de  diversos  ramos

produtivos, o que faz com que a localidade possa apresentar uma aglomeração produtiva, mas não

do tipo específico de aglomeração produtiva local em sentido estrito, aquela que torna o ambiente

econômico ao seu redor altamente dependente de suas atividades, aquela que é instituída por

apenas um setor produtivo e do qual o local depende completamente para se desenvolver.

Sem sombra de dúvida esse tipo específico de APL se faz presente em municípios de tamanho

médio com desempenhos econômicos e níveis urbanos medianos. A análise de homogeneidade

das variáveis mostra que a categoria relacionada ao nível de concentração da indústria não se

aproxima perfeitamente do conjunto de  categorias das variáveis financeiras, o que é um sintoma

do distanciamento da atuação do sistema financeiro nestas localidades. Realmente existe uma

dificuldade  dos  bancos,  em  geral,  servirem  como  suporte  a  aglomerações  produtivas

principalmente porque não desenvolveram o hábito de emprestar a pequenas e médias empresas,

pois suas receitas estão asseguradas em outros tipos de aplicações mais seguras e rentáveis do que

a concessão de crédito a pequenas firmas.
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Mas isso não se configura para todo o espectro de aglomerações produtivas. Dependendo do grau

de autonomia das filiais de bancos em relação às agências centrais é possível estabelecer uma

relação entre bancos e firmas que possa alavancar o desenvolvimento das aglomerações e dos

municípios  a  que  pertençam.  Esse  fator  é  capturado  quando,  na  análise  quantitativa,  foram

separados municípios de valor mediano de concentração industrial e comparadas suas respectivas

categorias  de  variáveis  financeiras.  De  frente  aos  resultados  foi  possível  determinar  que

municípios com baixos níveis de depósitos (a prazo e poupança), de crédito, baixa escala urbana

e pouco número de agências se aproximam dos municípios de baixo desenvolvimento produtivo

analisados  anteriormente.  Mas  apesar  da  fraca  configuração  financeira,  estes  municípios  se

destacam pela incipiente concentração industrial que apresentam. São APLs infantes, com algum

desempenho econômico proeminente mas fraca presença do sistema financeiro.

De forma oposta temos a presença de APLs maduros em municípios que possuem economias

mais desenvolvidas e independentes, com menor nível de incerteza, e que por isso apresentam um

sistema  financeiro  mais  autônomo  em relação  a  suas  decisões  de  gerenciamento  de  ativos,

permitindo  a  essas  aglomerações  se  beneficiarem  da  disponibilidade  de  crédito  e  serviços

financeiros mais do que capazes de fornecer a base para o seu desenvolvimento.

Num meio termo estão as APLs que, se não pertencem a esse grupo beneficiado por um sistema

financeiro  mais  integrado  aos  interesses  locais,  também  não  fazem  parte  do  grupo  de

aglomerações produtivas incipientes com um sistema financeiro passivo. São APLs jovens, que já

possuem alguma estrutura produtiva consolidada e um sistema financeiro atuante, mas que ainda

não obtiveram a independência  suficiente para se consolidarem como economias autônomas,

tanto  em  relação  à  sua  estrutura  produtiva  quanto  ao  sistema  financeiro  presente  em  seus

domínios.

Acima de tudo, parece clara a importância de um sistema financeiro que se configure como um

real  parceiro  para  o  crescimento  e  estabelecimento  das  aglomerações  produtivas  locais  e

promotor do desenvolvimento dos municípios no qual residem. Passa a ser imperativo que as
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políticas  públicas  de fomento a  aglomerações  tratem a questão espacial  de uma forma mais

cuidadosa e que dentre os aspectos considerados para o fomento das regiões e dos APLs, sejam

levados em conta as especificidades do sistema bancário e da participação do crédito como reais

ferramentas propulsoras da dinâmica econômica.
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